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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
\ I__________

PRESIDENTE

REQUERIMENTO

13-RDS

ST 00012/2013

í C «.r stro |

Senhor Presidente, 5 s' U

Í 
à
1 0 6 FEV 20-

1
n

■ s
1

c?
A

1 gQp,4

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDÇ n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 

398/1998,'PL n° 55/1999>L 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000, PL n 0 171/2000, PL n° 181/2000,'PL n° 307/2000, PL n° 424/2000, PL 

01
/0

2/
20

13
 - 

17
55

3 -
 00

32
41
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1/

1

n° 72/2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 \ PL n° 513/20025PL n° 608/2002 ', PL n° Si

630/2002 , PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n° 

351/2003', PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n° g

824/2003,' PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004,PL n°

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n°

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,PL n°

785/2005,' PL n° 799/2005, PL n° 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006,PL n°

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , 

251/2006, PL n° 381/2006,fPL n0;382/2006X 

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , 

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , 

445/2007, PL n° 510/2007, PL n° 28/2008 , 

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 ,

PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006,PL n°

PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006,PL n°

PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n°

PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007,PL n°

PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008,PL n°

PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009,PL n°

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009,PL n°
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Itvórlo

RF 11.393 - SGP-33

641/2009, PL n° 652/2009,'PL n°-11/2010', PL n° 32/2010 ',PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010', PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , PE n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 , PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart.

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°...............................

do processo n» ..... de 20....0..G.............(a)............................................................................................................................................

Eliete Lopes SHvêrlo 
RF 11.383-SGP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013.

2d'9- "3

SOLANq
Supervisora da Equij

BAtNONE dos santos
ie de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

//O<S/^O4 3

Supe
FRANÇA SILVA 

quipe de Arquivo Geral 
SGP.33

Recebido em SGP-22.

■ ;

’ ’ ; ‘'AssistenteT>- "í-intar 
’ Registro 100.406 j*. 
k <- • . ...
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL0382/06

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de Sâo Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov. br/legislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis de 
Trabalho (cópia parcial);

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial: especialmente art. 219 e ss;

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria;

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC e dá outras providências, dispondo 
também sobre o Regime Especial de Trabalho Policial;

- Lei Municipal n° 13.866, de 1o de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, e dá outras providências. Com a alteração da Lei n° 14.879/09;

- Lei Municipal n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder 
Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em 
grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - 
QPG, nas condições que especifica.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 24 de outubro de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcefía Falno Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
PL0382-06 pesquisa (desarquivados)

M
at

ér
ia

 P
L 

38
2/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

07
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 21:15:21.

 fls. 45

ww.prefeitura.sp.gov
http://www.camara.sp.qov.br


05/11/13 DEL5452

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Folha n° 3 J proc.

Maria Jos^ronVSira
Técnico Admirost/alivo-RF 10.940

DECRETO-LEI N.° 5.452, DE 1° DE MAIO PE 1943

Texto compilado

Vide Decreto-Lei n° 127. de 1967 (Vide Lei n° 12.619, de 2012) Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

Vigência

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição,

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território 
nacional.

Art. 2o O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122° da Independência e 55° da República.

GETÚLIO VARGAS.
Alexandre Marcondes Filho.

z£ste texto não substitui o publicado no DOU de 9.8.1943

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO I

INTRODUÇÃO

Art. 1° - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.

Art. 2° - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação 
pessoal de serviço.

§ 1° - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativos ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

§ 2° - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, 
solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

Art. 3° - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário.

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas á espécie de emprego e á condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.

Art. 4° - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo 
disposição especial expressamente consignada.

Parágrafo único - Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver 
afastado do trabalho prestando serviço militar... (VETADO)... e por motivo de acidente do trabalho. (Incluído pela Lei n° 4.072, de 16.6.1962)

Art. 5° - A todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo.

Art. 6° ■ Não-ae-dirrtingtie-entre-e trabalhe-realieado na estabotecimento do empregador e o executado no domiettto-do-emprogadordesde que e3teja 
earaeterizeda-a-relaçãe-de-empregeT

Art. 6s Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicilio do empregado e o realizado a distância, 
desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redação dada pela Lei n° 12,551. de 2011)

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. (Incluído pela Lei n° 12.551, de 2011)

Art. 7° - Os preeeitoe-eonstantoe da preeente Consolideçãor-salvo quondo-for, em eada-caso, exproseemente-determinedo em contrário, nfio seepHcamt

Art. 7° Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando for em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam : 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 8.079, 11.10.1945)

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à familia, no 
âmbito residencial destas;

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais;

e) aos servidores públicos do Estede e das entidades paraestataist-
d) aos servidores de autarquias-administrativas cujos empregados estejam-sujeitos a regime espeeial de trabalho, em vrtude dc lei;

www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm M
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05/11/13
3^DEL5452

serviços terrestres, respeitadas a condição pessoal e a remuneração.flncluído pelo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977
Folha n° <^)<^______ do proc.
N° -^--7.0 20 Ôjfe

n O funcionário
§ 5o - Em caso de necessidade, determinada pelo interesse público, e comprovada pela autoridade competente, poderá o arfnàdorwdenartlKSuspensâo das 

férias já iniciadas ou a iniciar-se, ressalvado ao tripulante o direito ao respectivo gozo posteriormente.flncluído pelo Decreto-lei n° 1?5õ5hdei
Técnico Adn^/str^fvo-RF 10.940 

§ 6° - O Delegado do Trabalho Marítimo poderá autorizar a acumulação de 2 (dois) períodos de férias do marítimo, mediante requerimento justificado: 
(Incluído pelo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977

I - do sindicato, quando se tratar de sindicalizado; e (Incluído pelo Decreto-lei n° 1,535. de 13.4.1977

II - da empresa, quando o empregado não for sindicalizado. (Incluído pelo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977

Art. 151. Enquanto não se eriar um tipo espeeial de eademeta profissional para-os-marítimosras-férias serão anotadas pela Capitania do Porto na caderneta- 
matricula do tripulante, na página das observações.

Art. 151 - Enquanto não se criar um tipo especial de caderneta profissional para os marítimos, as férias serão anotadas pela Capitania do Porto na 
cademeta-matrícula do tripulante, na página das observações. (Redação dada oelo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977

Art.-152.-A remuneração do tripulante, no gozo de férias,-será-aereseida da importâneia correspondente á etapa-que estiver vaneendo.

Art. 152 - A remuneração do tripulante, no gozo de férias, será acrescida da importância correspondente à etapa que estiver vencendo. (Redação dada pelo 
Decreto-lei n° 1.535. de 13.4,1977

SEÇAO VIII

DAS PENALIDADES 
(Incluída pelo Decreto-lei n° 1.535. de 13.4.1977

Art. 153. O tripulante, ao terminar as féria3, apresentar-se-á ao-armador, que deverá designário para qualquer de suas embarcações ou o adir a algum dos 
seus serviços terrestres, respeitadas a condição pessoal e-a remuneração.

Art. 153. Ao infrações ao disposto neste Capítulo serão punidas eom a multa de-no mínimo 2 (duas) até 20 (vinte) vezes o valer de referância previsto no 
artigo 2°. parágrafo-único, da Lei n° 6.205. de 29 de abril de- 1975r-ealeulada a razão de um-valer-de referência, oor empregado em situaeão irregular. (Redaeãe 
dada oelo Decreto-lei n° 1.535, de 13,4,1977

Parágrafo único. Cm easo-de-reinerdénetarembaroço-oti resistência a fiscalização ou emprego-de artifício e simulação-eom-o-objetivo-de-ffaudar a lei a muita 
será aolieada em seu valor máximo. (Ineluído oelo Deereto-lei n° 1.535. de 13.4.1977

Art. 153 - As infrações ao disposto neste Capítulo serão punidas com multas de valor igual a 160 BIN por empregado em situação irregular. (Redação dada 
pela Lei n° 7,855. de 24.10.1989)

Parágrafo único - Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscalização, emprego de artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, a multa 
será aplicada em dobro. (Redação dada pela Lei n° 7.855. de 24,10.1989)

CAPÍTULO V 
HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

SECÇÃOI
I—1——-J.
IIIUUvJUÇEIU

CAPÍTULO V- 
SEOURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO 

SEÇãO I 
Normas Gerais e Atribuições-

(Redacão dada oelo Decreto-Lei n° 229. de 28.2.1967)

CAPÍTULO V

DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO 
(Redação dada pela Lei rí* 6.514. de 22,12.1977)

SEÇAOI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 154. Em todos os loeais de trabalho deverá-ser respeitado o que neste-capítuío se dispõe em relação á higiene-e à segurança do trabalho.
Art. 154. Cm todos es loeais de trabalho deverá ser respeitado o que neste capítulo se-dispõe-em relação-à-segurança e higienedo trabalho. (Redaeão-dada 

pelo Deereto-Lei rí* 229. de 28.2.1967)

Art. 154 - A observância, em todos os locais de trabalho, do disposto neste Capitulo, não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições 
que, com relação á matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos sanitários dos Estados ou Municípios em que se situem os respectivos 
estabelecimentos, bem como daquelas oriundas de convenções coletivas de trabalho. (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Art. 155. A observância do di3pesto neste-eapítulo não desobriga os empregadores do eumprimente de outras disposições quer-eom relação è higiene eu á 
segurançe-e-levando em conta as circunstâncias regionais, sejam ineluidas-em-eódigos do-obras ou regulamentos sanitários dos Estados-oti municípios em-que 
existam as empresas e os respectivos estabelecimentos^

Parágrafo únieo. Nenhum estabelecimento industrial poderá iniciar a sua atividade sem haverem sido previamente inspecionadas e aprovadas as respectivas 
instalações pela autoridade eompetento-em-matéria-de higiene e segurança do trabaHior-

Art. 155. A observâneia-do disposto nesto capítulo não desobriga as-empresas do cumprimento de outras-disposições que,-eom relação á segurança ou â 
higiene e levando em conta as eireunstflneias regionais,-sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos-sanitários dos Estados ou Munielpios-em-que-se 
tonnffeem-as-empreses n os roapeetives-estabeleeimentos. (Redaeão-dada pelo Doereto-Lei rí* 229r-de 28.2,1067)

Art. 155 - Incumbe ao órgão de âmbito nacional competente em matéria de segurança e medicina do trabalho: (Redação dada pela Lei n° 6.514. de
22.12.1977)

I - estabelecer, nos limites de sua competência, normas sobre a aplicação dos preceitos deste Capítulo, especialmente os referidos no art. 200; (Incluído 
pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

II - coordenar, orientar, controlar e supervisionar a fiscalização e as demais atividades relacionadas com a segurança e a medicina do trabalho em todo o

vwvw.planalto.gciv.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm 20/151M
at

ér
ia

 P
L 

38
2/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

07
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 21:15:21.

 fls. 47



05/11/13 DEL5452 c .. „ a
Polha n __ _______ do proc,

território nacional, inclusive a Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho; (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12H977M- 2Q0Ç?
O funcionário

III - conhecer, em última instância, dos recursos, voluntários ou de ofício, das decisões proferidas pelos Delegados RegionaisTJtfjTfâbalh 
segurança e medicina do trabalho. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977) MáriS

KXjem>matéria de 
z Zd< ^Óuvelra 

Técnico Admkrístrb ivo-RF 10.940
Art. 156. Cabe ao Departamento Naeianal do Trabalho, ou às Delegacies Regionais do Trabalho, mediante-auterizaçãe expressa do ministro de Trabalho, 

Indústria e Comércio, supletivamente às autoridades sanitárias federais, estaduais ou munieipais, a fisealização-do-eumprimento des dispesitivos-deste-eapítulo, 
competindo-lhesr-nos-limites-das-respectívns-jurisdições:

a) estabelecer as normas detalhadas e aplieaveis a eada ease particular em que se desenwlwm os prinelplos-estabeieeides neste capitule;
b)-determinar as-ebras-e reparações-que em qualquer loeal de trabalhe se tomam exigiveis em virtude das disposições deste capítulo, aprovando-lhes os 

projetos-e espeeifieações;
e) fornecer os certificados querae-tomcm necessários, referentes ao cumprimento das obrigações-impostes-neste capitulo;
d) tomar, em geral; tedas as medidas que a fiscalização teme indispensáveis.
Art: 156. Nas atividades perigosas,-agressivas eu insalubres poderão ser exigidas pela autoridade competente em segurança e higiene de trabalhe, alám das

medidas ineluidas neste Capítulo, outras que levem em eonta e earáter oróprio-da-atividade. (Redaeãodada pelo Decreto-Lei n° 229. de 28.2.1967)

Art. 156 - Compete especialmente às Delegacias Regionais do Trabalho, nos limites de sua jurisdição: (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22,12.1977)

I - promover a fiscalização do cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho; (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22,12,1977)

II - adotar as medidas que se tomem exigiveis, em virtude das disposições deste Capítulo, determinando as obras e reparos que, em qualquer local de 
trabalho, se façam necessárias; (Incluído pela Lei n° 6,514. de 22.12,1977)

III - impor as penalidades cablreis por descumprimento das normas constantes deste Capítulo, nos termos do art. 201. (Incluído pela Lei n° 6,514, de
22,12,1977)

Art: 157, Todos os loeais de trabalhe deverão ter iluminação suficiento-paro-que o trabalho possa ser exeeutado sem perigo de acidente para o trabalhador e 
3om-qtre-haja prejuizo para o seu organismor

Art-. 157,-A-fiseafeação-do cumprimento das disposições dêsto-Capítulo compete ao Departemento-Nactonal-de Segurança e Higiene do Trabalho (DN6I IT), 
As Dolegaeias-Regionais do Trabalho e, supletivamente, mediante autorização do Ministro do Trabalho e Previdêneia-Soeial, a outros órgãos federais;-c3taduai3 ou 

lunieipais, (Redaeão dada pele Decreto-Lei n" 229. de 20.2.196a

Art. 157 - Cabe às empresas: (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22,12.1977)

I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho; (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

II - instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais; 
(Incluído pela Lei n° 6.514, de 22,12.1977)

III - adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional competente; (Incluído pela Lei n° 6,514. de 22.12.1977)

IV - facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente. (Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12,1977)

lIllktHULlk’J

Art. 158. Os nlwis de iluminamente serãe fixados de aeerdo com o gênero de trabalho exeeutado e levando em eonta luminosidade exterior habitual na 
região.

Art: 158. Cabe espeeialmente ao Departamento Nacional de Seguranea-e Hioiene do Trabalho; (Redaeão dada pelo Deereto-Lei n° 229, de 28,2.1067)
F-estabeleeer normas referentes-aos-prineíoios-eonstantes dêste Capítulo; (Incluído pelo Decreto-Lei n° 229. de 28.2.1967)
II ■ orientar a fiscalização da legislação-eeneemente à segurança e higiene do trabalho; (Incluído oeto-Decreto-Loi n° 229, de 28.2r)967)

m—conhecer, em segunda e última-instãncia, dos recursos voluntários-ou de ofício, das-decisões proferidas pelos Delegados Regionais-do Trabalho em 
matéria de segurança e hioiene de trabalho. (Incluído oelo Decreto-Lei n“ 229;--de-28.2.1967)

Art. 158 - Cabe aos empregados: (Redaeão dada pela Lei n° 6.514, de 22.12,1977)

I - observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive as instruções de que trata o item II do artigo anterior, (Redaeão dada pela Lei n° 6.514, 
fe 22.12.1977)

II - colaborar com a empresa na aplicação dos dispositivos deste Capítulo. (Redaeão dada pela Lei n° 6,514, de 22,12,1977)

Parágrafo único - Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada: (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22,12.1977)

a) à observância das instruções expedidas pelo empregador na forma do item II do artigo anterior; (Incluída pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

b) ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa. (Incluída pela Lei n° 6.514. de 22,12.1977)

Art. 159. De uma maneira geral serão fixados os seguintes iluminamentos mínimos;
I- Para trabalhos delieados (tais como gravura, tipografia fina, desenho, relojoaria, lapidação de pedras preeiosas, revisão de imprensa e revistamente de 

teeides) 150 a 400 luxos.
H H~*ara trabalhos que exigom menos-riqueza-de-detalhes (tais-como-trobalhos mecânicos comuns), 50 a 150 luxes;
Art iso Gnhn MpnntwlmantB ãa Detoaaoiaw Regiwnma-do Tmhalho. nes limites de suas respectivas jurisdições; (Redaeão dada pelo-Decreto-Lern0 229rde 

28.2.1967)
I— adotar as medidas- que se tomem-oxiglveis, em virtude das dispo3ições-déste Capítulo, doterminando-as-obras e reparações quo, em qualquer loeal de 

trabalho, se façam neeessárias: (Redaeão dada oelo Decreto-Lei n° 229:-de 28.2,1967)
II- femannr r.ertificades referentes ao cumprimente das obrigações dêste CapItukx-fRodacão-dada-pelo Decreto-Lei n° 229. de 28:2.-4967)
III ■ Para trabalhes rústiees (tais eeme matadouros, embalagens simples) 20 a 301tixesr-
Porágrafo único. Esses mínimos-so roferem, quer à iluminaçõo-natural, quorà artificiai:

Art. 159 - Mediante convênio autorizado pelo Ministro do Trabalho, poderão ser delegadas a outros órgãos federais, estaduais ou municipais atribuições de 
fiscalização ou orientação às empresas quanto ao cumprimento das disposições constantes deste Capítulo. (Redaeão dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

SEÇAO II

DA INSPEÇÃO PRÉVIA E DO EMBARGO OU INTERDIÇÃO
(Redaeão dada pela Lei n° 6.514. de 22,12.1977)

Art. 160. A iluminação deve ser distribuída de medo uniforme, difuso e geral, de maneira a evitar ofuscamentos (provenientes--de-superfieie3 ou-unidades 
iluminantes que fiquem na linha do visão de trabalhador),-reflexos fortes (sobretudo originados em superficies metálicas, sende essos reflexes-mais-a-evitarcaso
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05/11/13 DEL5452 Folha n° H_________ do proc.
N’ 0^.'O3 'Sõ2-' dê 20 0^

venham de baixo para eima), sombra e contrastes excessivos. _____ _
Ari. 160. Cabo ás emprêsas. oare-o-bem-etrmorimento-do-dispo3to-neste-6eoítulo: (Redacão-dada-pelo Decreto-Lei n^jóí-Qfe^... , _ .

I ■■ instruir eeue empregados-sêbre-as-precauções a tomar, a fim do evitar acidentes do-trabalho, doenças-e-tntoxieaçõ^j^eligagíc jarffiffrffiluído ceio 

Dpsretg-LoiB*,229. db 29.2dasa Técnico AdrWisWlvo-RF 10.940
II ■ colaborar eom as autoridades na adoção de medidas que visem à proteção dos empregados, facilitando a respective fisealizaeãe. (Incluído oeio Decreto- 

Lei n° 229. de 26.-2.1967)

Art. 160 - Nenhum estabelecimento poderá iniciar suas atividades sem prévia inspeção e aprovação das respectivas Instalações pela autoridade regional 
competente em matéria de segurança e medicina do trabalho. (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

§ 1° - Nova inspeção deverá ser feita quando ocorrer modificação substancial nas instalações, inclusive equipamentos, que a empresa fica obrigada a 
comunicar, prontamente, à Delegacia Regional do Trabalho. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

§ 2° - É facultado às empresas solicitar prévia aprovação, pela Delegacia Regional do Trabalho, dos projetos de construção e respectivas instalações. 
(Incluído pela Lei n° 6,514, de 22,12,1977)

Art 161. A iluminação deverá, tanto quanto possível, vir de-direção tal que es movimentos realizadas pelo trabalhador não provoquem sombras sobre es locais 
que-devam ficar iluminados.

Art. 161. Cumpre aos empregados: (Redação dada pelo Decreto-Lei n° 229, de 26.2,1067)____________________________________
I ■ observaras regras de segurança que forem estabelecidas para eada oeupação: (Incluído pelo Decreto-Lei n° 229, de 28.2.196?)

tt-

28r2.-196?)
usar ebrigatèriamente os equipamentos de proteção individual e demais meies destinados à sua segurança. pelo Decreto-Lei- i° 229, de

Art. 161 - O Delegado Regional do Trabalho, à vista do laudo técnico do serviço competente que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador, poderá 
interditar estabelecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento, ou embargar obra, indicando na decisão, tomada com a breudade que a ocorrência exigir, 
as providências que deverão ser adotadas para prevenção de infortúnios de trabalho. (Redação dada pela Lei n° 6,514. de 22.12.1977)

§ 1o - As autoridades federais, estaduais e municipais darão imediato apoio às medidas determinadas pelo Delegado Regional do Trabalho. (Incluído pela Lei 
n° 6,514. de 22,12.1977)

§ 2° - A interdição ou embargo poderão ser requeridos pelo serviço competente da Delegacia Regional do Trabalho e, ainda, por agente da inspeção do 
trabalho ou por entidade sindical. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

§ 3° - Da decisão do Delegado Regional do Trabalho poderão os interessados recorrer, no prazo de 10 (dez) dias, para o órgão de âmbito nacional 
competente em matéria de segurança e medicina do trabalho, ao qual será facultado dar efeito suspensive ao recurso. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

§ 4° - Responderá por desobediência, além das medidas penais cabíveis, quem, após determinada a interdição ou embargo, ordenar ou permitir o 
funcionamento do estabelecimento ou de um dos seus setores, a utilização de máquina ou equipamento, ou o prosseguimento de obra, se, em conseqüência, 
resultaram danos a terceiros. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

§ 5° - O Delegado Regional do Trabalho, independente de recurso, e após laudo técnico do serviço competente, poderá levantar a interdição. (Incluído pela 
Lei n° 6.514, de 22,12,1977)

§ 6° - Durante a paralisação dos serviços, em decorrência da interdição ou embargo, os empregados receberão os salários como se estivessem em efetivo 
exercício. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22,12,1977)

SEÇÃO III

DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA E DE MEDICINA DO TRABALHO NAS EMPRESAS

Art 162. As janelas, clarabóias ou eoberturas-iluminantes (horizontais ou em dente de serra) deverão ser dispostas em situação tal que não permitam venha 
e sol bater sobre os leeais de trabalho, possuindo, quando for neeessário, dispositivos de proteção (toldos, venezianas, cortinas, ete.-fr-qtre impeçam a entrada do 
sol.

Parógrafo único. No caso da existência-dos dispositivos-de-proteção-a quo 03te artigo-se-referer-não deverá a-dimínuição-sertal-que-faça o iluminamento cair 
abaixo dos mínimos preseritos no art. 150.

Art. 162. Nenhum estabeleeimento industrial poderá iniciar a sua atividade sem haverem sido prèviamente inspeeienadas e aprovadas as respectivas 
instolnçães pela autoridade oempotonte em matéria de segurança e higiene de trabalho. (Redacão dada pelo Decreto-Lei n°-229. de 26.2,1967)

Parágrafo único. Nova inspeção. deverá ser feita quando-houver modificação -substancial nas instalações. (Redação deda pelo Decreto-Lei n11 229,-de 
28.2.1967)

Art. 162 - As empresas, de acordo com normas a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, estarão obrigadas a manter serviços especializados em 
segurança e em medicina do trabalho. (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22,12.1977)

Parágrafo único - As normas a que se refere este artigo estabelecerão: (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22,12.1977)

a) classificação das empresas segundo o número de empregados e a natureza do risco de suas atividades; (Incluída pela Lei n° 6.514. de 22,12,1977)

b) o numero mínimo de profissionais especializados exigido de cada empresa, segundo o grupo em que se classifique, na forma da alínea anterior; (Incluída 
pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

c) a qualificação exigida para os profissionais em questão e o seu regime de trabalho; (Incluída pela Lei n° 6.514. de 22,12.1977)

d) as demais características e atribuições dos serviços especializados em segurança e em medicina do trabalho, nas empresas. (Incluída pela Lei n° 6,514, 
de 22,12,1977)

Art. 163, A iluminação artificial que será sempre que possível, elétrica, terá a fixidez e a capacidado iluminante-indispensáveis à higiene-e-ao conforto do 
órgãfrvisttah-

Art, 163, Poderá ser embargada pela autoridade competente em matéria de-segurança e higiene do trabalhe a construção de estabelecimente-industnal nêvo 
nu rfe aoréeeimw-ao-já existente, guando contrariar e disposto no presente Capitulo, (Redação dada pelo DecretfrLei n° 229, de 28,2,1967)

Parágrafo único. É facultado às emprêsas-fazer aprovar prèviamente os-prqjetos de construção pela autoridade competente, nos têrmos do artrgo-162: 
(Incluído pelo Decreto-Lei n° 229. de 26.2.1967)

Art. 163 - Será obrigatória a constituição de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), de conformidade com instruções expedidas pelo Ministério 
do Trabalho, nos estabelecimentos ou locais de obra nelas especificadas. (Redação dada pela Lei n° 6,514. de 22.12,1977)

Parágrafo único - O Ministério do Trabalho regulamentará as atribuições, a composição e o funcionamento das CIPA (s). (Redação dada pela Lei n° 6.514. de
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3^05/11/13 DEL5452 Folha n°_ ___do proc.
N° de 200<^
O funcionário

Art. 164. Os loeais-de trabalho deverão ser orientados, tanto quanto possível, de modo a evitar insolamentos excessivos n
absoluta de insolamento nos mosos frios do ano. . .

22,12.1977)
ís) méséj/aCienLs e a falta

i ícsé Cf rSWeira

Parágrafo únieo. Embora a orientação preferível para atender ao disposto neste artigo deva ser fixada para eada eaão'e^nfomfe^-snífeçãõ geograri^S o 

topográfica e a existêneia de objetos externos que deem sombra, pode-se determinar de um modo geral que nos loeais de latitude-sul inferior a 25° serão de 
preferir as orientações sudeste e nos loeais de latitude superior 25° serão inieiadas-as-orientações-em-tome do nordeste.

Art. 164. As emprêsas que, a critério da autoridade eompetente em matéria de segurança-e-higiene do trabalhe, estivarem enquadradas em eondiçõos
estabeleeidas nas normas expedidas pele Departamento de Segurança e Higiene do Trabalho, deverão manter, obrigatoriamente, serviço-espeeializado em 
segurança e em hiaiene de trabalhe e eenstituir Comissões Internas de Prevenção de Aeidentes (GIPAs). (Redação-dada oelo Deerete-Lei n° 229. de 28.2,1967)

§ 1° O Departamento Nacional-de-Segurança e Higiene do-Trabalho-definirá-as características do pessoal-espeetafeade-em segurança-e-higiene do trabalho, 
quanto és atribuições, á quelifieação e á preporção-relaeionads ao número de empregados das emorêsas compreendidas no presente artigo. /Redação dada-pefo 
Deereto-Lei n° 229. de 28.24967)

§ 2° As Comissões Internas de Prevenção de Aeidentes (CIPAs)-ser8o-compostee-de-represontantes de empregadores-e empregados e fúneienarão segundo 
normas fixades-oeto-Beoartemento-Naeional de Segurança e Hiaiene do Trabalhorflnctaldo-pelo-Becreto-Lei n° 229. de 28.2.19671

Art. 164 - Cada CIPA será composta de representantes da empresa e dos empregados, de acordo com os critérios que vierem a ser adotados na 
regulamentação de que trata o parágrafo único do artigo anterior. /Redação dada oela Lei n° 6.514. de 22.12,1977)

§ 1o - Os representantes dos empregadores, titulares e suplentes, serão por eles designados. /Redação dada oela Lei n° 6.514. de 22.12,1977)

§ 2° - Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, serão eleitos em escrutínio secreto, do qual participem, independentemente de filiação 
sindical, exclusivamente os empregados interessados. /Redação dada oela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

§ 3° - O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de 1 (um) ano, permitida uma reeleição. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

§ 4° - O disposto no parágrafo anterior não se aplicará ao membro suplente que, durante o seu mandato, tenha participado de menos da metade do número 
de reuniões da CIPA. (Incluído oela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

§ 5o - O empregador designará, anualmente, dentre os seus representantes, o Presidente da CIPA e os empregados elegerão, dentre eles, o Vice- 
residente. jloçjyMíLBgla Lei n° 5,514. de 22.12.1977)

Art 165. Per meio de uma orientação eenveniente, de paredes de menor transmissibilidade térmiea, da proteção-das paredes externas e das janelas-,-seja-por 
meio da vegetação, soja por outros processos,-e-pela-dispostção-adequada das-eberturas ventilantos, deverá ser-garantido nos loeais de trabalho um grau do 
conforto térmico compatível eom o gênero de trabalhe realizado.

Parágrafo únieo. O fndiee -de -conforto térmiee exiglvei variará conforme a região de país e a época do-ano, devendo em geral ser inferior a 28°C no verão e 
superior a 12°C no invemo;-sem teores exeessivamente grandes eu exeessivamente-pequenos de humildader

Art. 165. Quando as medidas de ertiem geral nfio-ofereeerem eempleta proteção eentra es risees de aeidentes e danos à saúde des empregados, eaberá à 
emprêsa fornecer gratuitamente equipamentos de preteçãe individual tais eomet-óeulos, luvas, másearas, capacetes, eintes -de-segurança, ealçades e roupas 
especiais e outros, que serão de use ebrigatérie per parte des empregados. (Redação dada oelo Deereto-Lei n° 229, de 28.2.1967)

Art. 165 - Os titulares da representação dos empregados nas CIPA (s) não poderão sofrer despedida arbitrária, entendendo-se como tal a que não se fundar 
em motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro. (Redação dada pela Lei n° 6,514. de 22,12.1977)

Parágrafo único - Ocorrendo a despedida, caberá ao empregador, em caso de reclamação á Justiça do Trabalho, comprovar a existência de qualquer dos 
motivos mencionados neste artigo, sob pena de ser condenado a reintegrar o empregado. (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

SEÇAO IV

DO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

Art 166. A ventilação artificial, roalizada por moio de ventiladores, exaustores, ínsufladeres c outros reeursosrserá ebrigatérie sempre que a ventilação natural 
não preeneher as eondiçães exigidas no artigo anterion-

Art. 166. Nenhum equipamento de proteção individual poderá ser pôste à venda ou utilizado sem que possua eertifieado de aprovação do respective modêlo, 
oxpodido-pela autoridade eompetente em segurança e hiaiene de trabalho. (Redação dada oelo Decreto-Lei n“ 229;~de 28,2.1967)

Art. 166 - A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao risco e em perfeito estado de 
conservação e funcionamento, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos 
empregados. (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Art 167. Se as condições de ambiente se tomarem desfaveraveis per-efeito de instalações-geradoras de eelor, será preserito o uso de capelas, anteparos, 
paredes duplas e isolamento térmico e recursos similares.-

Parágrafo únieo. As instalações geradoras de eelor, quando possivel, serão instaladas em compartimentos especiais, ficando sempre isoladas 50 
eentimetrosrpete-menosrdas-paredes-próximes^

Art. 167. Será obrigatório e exame médiee des empregados per ocasião da admissão e renovado periòdieamente. Nas loealidades ondo houver serviço do 
abreugrafia deverá ser utilizado êste raeuree,- na rotina de exames, ao tempo-da-admissão e tõdas as vêzes om que o mesmo se fizer necessário, a enténo 
médico. (Redação dada pelo Decreto-Lei n° 229. de-28.2.1967)

5 1° Nas atividades e operações ir««iHhw»a «hrijn**"» n wmw mériien pnriiSrlieo dos empregados, de seis em seis meses. (Ineluldo oelo Decreto-Lei 
n° 229. de 28.2.1967)

§ 2° A Previdência Social colaborará, dentro das possibilidades de seus serviços médieos.-na-reaiização des exames previstos neste artigo, (lnçlyjtepgto 
Decreto-Lei n» 229. de 28.2,4967)

§ 3" Os exames médiees deverão ser orientados no sentido de Investigar-a eapaeidade fislea do empregado para a função que exerça eu vsnha a exercer: 
(Incluído oeto-Decreto-Lei n° 229, de 28.2.1967)

Art. 167-0 equipamento de proteção só poderá ser posto à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho. 
(Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

SEÇÃO V

DAS MEDIDAS PREVENTIVAS DE MEDICINA DO TRABALHO

Art 168 Deverá ser evitada, tento quanto possivel, na atmosfera dos loeais de trabalhe, a existêneia de suspenseides toxieesrratergõnieos, irritantes-ou 

incômodos para o trabafhadon- m
Art. 168. Os estabelecimentos industriais devem estar equipados eom material médieo neeessério-à prestação de soeerros de urgêneia. (RedPÇÕP dffilfl-lffila 

Decreto-Lei n° 229, de 26,2.1967)
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Art. 168 - Será obrigatório exame médico, por conta do empregador, nas condições estabelecidas neste artigo e nas;inçtçuffõepT: <5fripletnentar.es. ajgé^m 

expedidas pelo Ministério do Trabalho: (Redaeão dada pela Lei n° 7,855, de 24.10.1989) O funcionário |

Marra |Jqsé/fieOnvelra 
Técnico AdiQÍniÀílativo-RF 10.940

I - a admissão; /Incluído pela Lei n° 7.855. de 24.10.1989)

II - na demissão:(lncluldo pela Lei n° 7,855, de 24.10.1989)

III - periodicamente.(Incluído pela Lei n° 7.855. de 24,10,1989)

§ 1° - O Ministério do Trabalho baixará instruções relativas aos casos em que serão exigireis exames: (Incluído pela Lei n° 7.855. de 24.10.1989)

a) por ocasião da demissão; (Incluída pela Lei n° 7.855. de 24,10,1989)

b) complementares.(Incluída pela Lei n° 7.855. de 24.10.1989)

§ 2° - Outros exames complementares poderão ser exigidos, a critério médico, para apuração da capacidade ou aptidão física e mental do empregado para a 
função que deva exercer. (Incluído pela Lei n° 7.855. de 24.10.1989)

§ 3° - O Ministério do Trabalho estabelecerá, de acordo com o risco da atividade e o tempo de exposição, a periodicidade dos exames médicos. (Incluído 
pela Lei n° 7.855. de 24.10.1989)

§ 4° - O empregador manterá, no estabelecimento, o material necessário à prestação de primeiros socorros médicos, de acordo com o risco da atividade. 
(Incluído pela Lei n° 7.855. de 24.10.1989)

§ 5° - O resultado dos exames médicos, inclusive o exame complementar, será comunicado ao trabalhador, observados os preceitos da ética 
médica. (Incluído pela Lei n° 7.855. de 24.10.1989)

Art 169.—Nos-estebeleeimentos-em que trabalhem mais do trezentos operários,-será obrigatório"a existência-de- refeitório, não sendo-permitido-aos 
trabalhadores tomarem suas refeições fera daquele loeai.

§ 1" O refeitório a que se refere o presente artigo obedecerá ás normas expedidas-pelo-ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.
§ 2° -Nes-estabefeeimentes, nos quais não seja o refeitório exigido, deverão ser asseguradas aos-trebaihaderes condições suficientes de conforto para a 

eeasiãe-de-stias-refeições^
Ari. 169. Será-obrigatória a notifieação-das-doenças-profissfonais-e-das-prodtizidas por condições especiais-de-trabalho, comprovadas ou suspeitas. 

(Redaeão dada-oelo Decreto-Lei-n“ 229; de 28:2:1967)
ti 1° incumbe a notifieaeão: (Redaeão dada oelo Decreto-Lei n° 229. de 28.2.1967)
a) ao médico da omorãsa! (Incluído pelo Decreto-Lei n° 229. de 28,2.1967)
b) ao médico assistente-do emoreeado ou-oartieioante de conferência médica: (Incluído-oeio-Beereto-Lei n° 229. de 28.2.1967) 
eFaos-resoonsáveis-oelos-estabeleeimentos onde-es-deencas-oeorrerem. (Incluído oelo Decreto-Lei n° 229. de 28.2,1967)
§ 2a As notificações deverão ser feitas às Delegadas Regionais do Trabalho, eom a indieação do nome do-empregado, residência, idade, local de-trabalho, 

eausa-da-doenca. orovável ou eenfirmada. (Redaeão dada oelo Decreto-Lei n° 229. de 28.2.1967)
§ 3° As netifieações recebidas pelas autoridades referidas no § 2° serão registradas em livro espeeial e, além das providências eablveis-no-caso,- 

eomanieadas-ao-Departemento -Naeional de Segurança e Higiene do Trabalho e ao Serviço de Estatística da Previdêneta-e-do Trabalho. (Incluído pelo Decreto-Lei 
n° 229,09.26,2.-1967)

Art. 169 - Será obrigatória a notificação das doenças profissionais e das produzidas em virtude de condições especiais de trabalho, comprovadas ou objeto 
de suspeita, de conformidade com as instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Redaeão dada pela Lei n° 6,514. de 22,12,1977)

SEÇAO VI

DAS EDIFICAÇÕES

Art 170. Cm todos os loeais de trabalhe, situados em regiões endo-haja-abasteeimento de água, deverão ser fornecidas aes trabalhadores fiaeilidades para-a 
obtençãode água para beber, potável e higiênica, sempre-que-possivel, per meio de bebedouros de jato inelinado e guarda protetora, e proibidos em qualquer easo 
os-eopos-coletivos ou as torneiras sem proteção.

Art. 170. As edificações deverão ebedeeer aes requisites técnicos que garantam perfeita segurança aes cue nelas trabalhem. (Redaeão-dada oeto-Decreto- 
ei-n° 229r-de 28.2.1967)

Art. 170 - As edificações deverão obedecer aos requisitos técnicos que garantam perfeita segurança aos que nelas trabalhem. (Redaeão dada pela Lei n°
6.514. de 22,12.1977)

Art 171rEm-tedos es estabelecimentos haverá local apropriado para vestiário dotado de armários individuais de um só eempartimente no ease de nãe ser 
indústria insalubre, quando-então serão exigidos armários de compartimentos duplos:-

Ari. 171. Os locais de tmhalho terão- me-mínimo, 3.00m (três metros) de pé direito-.-assim eonsiderada a altura livre de piso ao teto. (Redaeão dada edo 
Decreto-Lei n° 229. de 28.2:1967)

Parágrafo único. A jufee-da-autoridade-cempetente, poderá ser reduzido-êsse-mfaimo, desde que atendidas-es-eondições-de iluminação e ventilação 
condizentes eom-a-naturoza do trabalho. (Incluído oeio Decreto-Lei n° 229. de 28:2:4967)

Art. 171 - Os locais de trabalho deverão ter, no minimo, 3 (três) metros de pé-direito, assim considerada a altura livre do piso ao teto. (Redação dada pela Lei 
n° 6,514, de 22,12,1977)

Parágrafo único - Poderá ser reduzido esse mínimo desde que atendidas as condições de iluminação e conforto térmico compatíveis com a natureza do 
trabalho, sujeitando-se tal redução ao controle do órgão competente em matéria de segurança e medicina do trabalho. (Redaeão dada pela Lei n° 6.514. de
22.12.1977)

Ari 172. Cm todos os estabelecimentos situados em regiões onde haja abasteeimente de água, haverá lavatórios na proporção de 1- para eeda 20 
trabalhadores e situados em loeal adequado, de medo a facilitar a lavagem das mães antes de refeições, à saida das privadas, no iníeio e no fim do trabalho.

Art. 172. Os pisos-dos loeais do trabaiho-serõo planos-e-horizontais, eom-passagens que permitam livre trânsito e-transporte de -materiais-com segurança. 
(Redaeão-dada oelo Decreto-Lei n° 229. de 28.2.-1967)

Art. 172 - Os pisos dos locais de trabalho não deverão apresentar saliências nem depressões que prejudiquem a circulação de pessoas ou a movimentação 
de materiais. (Redaeão dada pela Lei n° 6,514, de 22.12.1977)

Art 173. Em todos os estabelecimentos-situados em região onde haja serviço de esgotes, devrsrá haver privadas ligadas à rede na proporção de uma para 
eada 20 trabalhadores, eom separação de soxos, situadas om eõmedos de fáeií limpeza-e mantidas em estado permanente de asseio e higiene, proíbida-o 

lançamento de papéis servidos em recipientes-abertosr-
Art. 173. As aberturas nos pisos <!» pared"1» s"rã" protegida» por guarnições que impeçam a queda de pessoas ou objetes. (Redação dada oelo Deerefe-Eet 

n° 229. de 28.2.1967)
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05/11/13 DEL5452 . a
Folha n° ,Q v________ do proc.

Art. 173 - As aberturas nos pisos e paredes serão protegidas de forma que impeçam a queda de pessoas ou de obietosTHRedàcSo-dàãà dSláJLei<tfe 
de 22.12.1977) O funcionário I

Art 174. Nas-regtões onde não haja serviço de esgotos, deverão os responsáreis pelos estabelecimentos ou empresas aes^ijffw na

medida do pessfrel, um serviço higiênico de privadas, seja por meie de fossas adequada, seja per outro proeesso que gara%Ãtiáiléauáé!tpÚBlíèá/,ê"éBrfeft<J 9o^40 

trabalhadores.
Art. 174. As-eseadas-e-rampas-de-aeesso deverão oferecer-resisfêneta-sufieiente-para-stiportar carga móvel de, no mínimo, 500kg em 2 (quinhentos 

auilooramas per centímetro quadrado). (Redação dada pelo Deerete-Lei n° 229. de 28.2.1967)

Art. 174 - As paredes, escadas, rampas de acesso, passarelas, pisos, corredores, coberturas e passagens dos locais de trabalho dererão obedecer às 
condições de segurança e de higiene do trabalho estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e manter-se em perfeito estado de conserreção e limpeza. (Redação 
dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

SEÇÃO VII

DA ILUMINAÇÃO

Ari 175. As águas residuais de qualquer-espéeie-que-possam prejudiea^a-saude pública deverão dar, es responsáreis peles-estabelecimentos, um destino e 
umtratamento-quees tomem inócuas à coletividade.

Art. 175. As rampas, as escadas fixas ou removíveis, de qualquer tipo, dererão ser construídas de aeórdo com as espeeifieações de segurança e mantidas 
em perfeito estado de eonservaçãe. (Redação-dada pelo Deerete-Lei n° 229. de 26.2.1967)

Art. 175 - Em todos os locais de trabalho deverá haver iluminação adequada, natural ou artificial, apropriada à natureza da atividade. (Redação dada oela Lei 
n° 6.514. de 22.12.1977)

§ 1° - A iluminação dererá ser uniformemente distribuída, geral e difusa, a fim de evitar ofuscamento, reflexos incômodos, sombras e contrastes excessivos. 
(Incluído oela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

§ 2° - O Ministério do Trabalho estabelecerá os níveis mínimos de iluminamento a serem observados. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

SEÇÃO VIII

DO CONFORTO TÉRMICO

Art 176. Os loeais de trabalho serão mantidos em estado de limpeza competirei com o gênero-de trabalho realizado, sendo o serviço de limpeza realizado, 
sempre que possível, fora dos horários de trabalho e por proeesso que reduza ao mínimo o levantamento de poeiras.

Art. 176. Nos pises, eseadas, rampas, eerredores e -passagens, onde hourer perigo de-eseowegamente, serão empregadas-superficies ou processos 
antiderreoantes. (Redação dada pelo Decreto-Lei n° 229. de 26.2; 19671

Art. 176 - Os locais de trabalho dererão ter rentilação natural, compatível com o serviço realizado. (Redação dada oela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Parágrafo único - A rentilação artificial será obrigatória sempre que a natural não preencha as condições de conforto térmico. (Incluído pela Lei n° 6.514. de
22.12.1977)

Art 177. As paredes dos locais de trabalho serão eaíadas eu pintadas com pintura lavárel o mantidas em estado de limpeza sufioiente-e-sem-humidade 
aparente^

Art. 177. Os pisos e as paredes des loeais de trabalhe serão, sempre que possírel. impermeabilizados e protegidos eontra e-umidade. (Redaeão dada pelo 
Beereto-fcet-n0 229, de 26.2.1967)

Art. 177 - Se as condições de ambiente se tomarem desconfortáreis, em virtude de instalações geradoras de frio ou de calor, será obrigatório o uso de 
vestimenta adequada para o trabalho em tais condições ou de capelas, anteparos, paredes duplas, isolamento térmico e recursos similares, de forma que os 
empregados fiquem protegidos contra as radiações térmicas. (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Art 178. Os pisos terão assegurada a impermeabilização-eontra a umidade do solo e as medídas-necessárias-para garantir s proteção-eontra-os-ratesr-
Art. 176. As eoherturas dos loeais de trabalho dererão assegurar proteção eontra as ehuvas e o Isolamento exeessire. (Redação dada pelo- Beereto-Eet-n0 

29, de 26.2.19671

Art. 178 - As condições de conforto térmico dos locais de trabalho derem ser mantidas dentro dos limites fixados pelo Ministério do Trabalho. (Redação 
dada oela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

SEÇÃO IX

DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Art 179. As coberturas des loeais de trabalhe dererão assegurar impermeabilização-eontra as chuvas e proteção suficiente eontra o inselamente exeessire. 
An 179 A« niawihóiHs ri« «rim rtnvnrftn-aer pmtegirins pnr meio-de-teles metálicas ou outros-dispositires. oare-a-orerenção-de-acidentes.-ÍRedacfio-dade 

pelo Deereto-Lei-n0 229. de 26.2.1967)

Art. 179-0 Ministério do Trabalho disporá sobre as condições de segurança e as medidas especiais a serem obserredas relatiremente a instalações 
elétricas, em qualquer das feses de produção, transmissão, distribuição ou consumo de energia. (Redação dada pela Lei n° 6,514. de 22,12.1977)

Art 160. Para evitar a-fadiga será obrigatória a disposição de assentos ajustáreis á altura do indivfduoe à função exercida.
Art. 160;-Para evitar a fadiga; será obrigatória a colocação de assentos fios-loeais de trabalhe, ajustáreis à altura da pessoa e á natureza da fünção exercida, 

destinados a serem utilizados peles empreoadosríRedaeão dada pela Lei n° 4.654. de 19651
Parágrafo único. O Ministério de-Trabalhe e Previdência Social promoverá a expedição das normas neeessárias-á-adaptaçãe e aplicação do disposto neste 

erttgoás difcrontes-eategorias de emoroaados. (Incluído pela Lei ntt-4r654, de 1965)
Art. 160. Os loeais de trabalho dererão ser-orientados, tanto quanto possírel, de modo a que se evite isolamento exeessire nos meses quentes-e falta de 

isolamento nos meses frios de ano. (Redaeão dada pelo Decreto-Lei n° 229, de-28.2.1967)

Art . 180 - Somente profissional qualificado poderá instalar, operar, inspecionar ou reparar instalações elétricas. (Redação dada oela Lei n° 6,514..de

Art 161. Aos trabalhadores é vedado remover material de peso superior a sessenta quilogramas para o trabalho eontínue, e setenta e eineo quilograma3 para 

o-trabaiho-oeasionaE-
Parágrafo únleo. Não será compreendida na proibição deste artigo a remoção de material feita por Impulsão ou tração-de-vagonetes sobre trilhos, earros de 

mãe eu quaisquer outros aparelhos meeáníeo3:-
Art. 181. Ém-todes es loeais do trabalho deverá haver iluminação adequada, natural ou artificial, apropriada á natureza da-atividade.-(Rgdaçãp dada pete
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05/11/13 DEL5452 Folha n° B §________ do proc.
N° de 2OÇ2S_

iinmp

Beeretort:ei-fla229-.-de 28,2.1967) I — ------—p
6 1° Sempre aue possível. deve ser preferida a iluminação natural. (Ineluído-peio Deereto-Lei nfl-229. de 28.2,1967) O
§ 2a Para a iluminação-ertifieiel, devem-ser observados como níveis mínimos os-fixados-pelo Departamento Nacional de 6wareinctrj k|paTrabalho:

de 2A2JS6Z) TAcnico AdríSlrtivo-RF 10.940
§ 3° A iluminação deve ser uniformemente distribuída, geral e difusa, a fim de evitar ofuseamentos, reflexes fortes', sombras-e eontrastes excessivos; 

(incluído polo Decreto-Lei n° 229, de 28.2,19671
§ 4° A iluminação-deverá incidir em direção que não prejudiqtie-es movimentos e a visgo dos empregados e-não provoque-sombres-sdbre-os-objetes-qtie 

devam seriluminados. (Ineluldo pelo Deereto-Lei n° 229, de 28,2,1967)
6 5° A iluminaefle elétriea. euande adotada, terá a flxidez e a intensidade neeesséria à higiene visual. (Incluído pele Deereto-Lei n° 229. de 28.2.1967)

Art. 181 - Os que trabalharem em serviços de eletricidade ou instalações elétricas devem estar familiarizados com os métodos de socorro a acidentados por 
choque elétrico. (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22,12.1977)

SEÇÃO X

DA MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM E MANUSEIO DE MATERIAIS

Art 162, Em eertas indústrias que trabalham eem substâneias-tóxieas (tais como o chumbo) poderé ser exigida a instalação de chuveiros em númoro 
strfieiente-para-qtie-osrtfBbalhaderes-que-estejam-em-eentaeto-eom-esrtéxiees-possafn-toffler-banhes-entes-das-refeições-e-ê-hora-de-saidar

Art. 162 ■ As janelas, elarabéias eu coberturas iluminantes, horizontais ou em dente-de-serra, serão dispostas de maneira que não permita que o sol venha a 
ineidir, diretamente, sêbre e leeal de trabalhe, utilizando-se, quando neeessérie, recursos para evitar e isolamento exeessíve, tais eemo toldes, venezianas,- 
cortinas e eutres. (Redação dada pelo Decreto-Lei n° 229, de 28,2,1967)

Art. 182 - O Ministério do Trabalho estabelecerá normas sobre: (Redação dada pela Lei n° 6,514. de 22,12,1977)

I - as precauções de segurança na movimentação de materiais nos locais de trabalho, os equipamentos a serem obrigatoriamente utilizados e as condições 
especiais a que estão sujeitas a operação e a manutenção desses equipamentos, inclusive exigências de pessoal habilitado; (Incluído pela Lei n° 6,514, de
22.12.1977)

II - as exigências similares relativas ao manuseio e à armazenagem de materiais, inclusive quanto às condições de segurança e higiene relativas aos 
scipientes e locais de armazenagem e os equipamentos de proteção individual; (Incluído oela Lei n° 6.514, de 22,12,1977)

III - a obrigatoriedade de indicação de carga máxima permitida nos equipamentos de transporte, dos avisos de proibição de famar e de advertência quanto à 
natureza perigosa ou nociva à saúde das substâncias em movimentação ou em depósito, bem como das recomendações de primeiros socorros e de atendinento 
médico e símbolo de perigo, segundo padronização internacional, nos rótulos dos materiais ou substâncias armazenados ou transportados. (Incluído pela Lei n°

Parágrafo único - As disposições relativas ao transporte de materiais aplicam-se, também, no que couber, ao transporte de pessoas nos locais de 
trabalho. (Incluído pela Lei n° 6,514. de 22.12,1977)

Art 163 Nos estabelecimentos onde haja fontes do ealer excessivo (fomos, caldeiras, ete. ) deverão ser previste» dispositivos espeeiais que protejam es 
trabalhadores na medida do possível, eontra-os-efeitos prejudiciais do ealoq-efim-de-serem-mentidos os índices da conforto térmico exigidos polo parágrafo-únieo 
do art. 165.

Art. 183. Os leeais de trabalhe devem ter ventilação natural que proporcione ambiente de eenforte térmiee eomoativel eom o trabalhe realizado: (Redaeãe 
dada pelo Deerelo-Lei n° 229. de 28,2.19674

6 1“ A ventilação artificial será obrigatória sempre que a natural não preeneher-as-eondieões-exioidas no artigo. (Incluido pelo Deereto-Let-na-229r-de
28.2,1967)

§ 2° Se as condições de ambiente se tomarem desfavoráveis em virtude de instalações geradoras de ealer. será preserito o uso de eapelas, anteparos, 
paredes duolas. isolamento térmieo e recursos similares. (Incluído pelo Decreto-Lei n° 229: de-28,2,1967)

§ 3° As instalações geradoras de ealor, quando possível, -serão-dispostes-em-eompartimentos-espeeiais, isoladas 0,50m (einqüonto centímetros), pelo
menos, das paredes mais prõximas. oelo Deereto-fcer 1° 229. de 28.2.1967)utinitiru.'

Art. 183 - As pessoas que trabalharem na movimentação de materiais deverão estar familiarizados com os métodos raciocinais de levantamento de cargas. 
(Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22,12,1977)

SEÇÃO XI

DAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
(Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Art 164 Nos trabalhes realizados a eéu-eberte serão exigidas precauções espeeiais-que garantam es que os exeeutem eontra a insolação, o ealer.-o-friorra 
humidade ouosventos-r-

§1° Quando se realizarem os trabalhes a que se refere o presente artigo em loeais distantes de abrige, será obrigatório o provimento de égua potável, assim 
eemo favereeide e preparo aqueeido da alimentação e proporcionados os euidades de higiene eerporat.-

§2° Para os que tiverem de permaneeer nos loeais de trabalho a que alude e presente artigo, serão exigidos alojamentos em que se observem eendições de 
higiene juizo-da-autoridade eompetente.

§3° Para es trabalhos em regiões pantanosas eu alagadiças são imperativas as medidas de profilaxia eontra endemias.
Art 184 As instalaçõçç «létrinim rimerõn s«r mwntirtna cm eonriições seguras de operação e ebedeeerãe és seguintes normas,- (Redação dada-peto 

Decreto-Lei n° 229, de 28.2.1967)
I ■ os-aparelhos, aeessóriosrdispositivos, guamições-e-condutores-deverão-ser instalados-de-modo a que-previnam, por meio adequado, os-pengos-de 

cheque elétrico, de incêndio, de estilhaços, de falseas e de fusão de materiais: (Incluído oelo Decreto-Lei nn 229. de 26.2.1967)
II - as partes des aparelhes, aeessórios, dispositivos e outras não eobertas de material isolante, deverão ser protegidas de eontato easual, sempre que as 

tensões forem superiores-a 50 (einoüenta) velts: (Incluído pelo Decreto-Lei n° 229, de 28.2,1967)
ill ■ somente pessoal gimlHiearie poderá instalar, operar, inspecionar ou reparar instalações elétricas: (incluído pelo Decreto-Lei n° 229, de 28-.-2r4967)
IV ■ onde houver substâncias- inflamáveis eu explosivas, bem eomo nos reeintos das minas, serão adotadas medidas espeeiais de segurança-com relação às 

instalações elétricas: (Ineluíde pele Deerete-Lei n° 229. de-28:2,1967)
V ■ tratando-se-dertonsões superiores a 600 (seiscentos) volts, serão-adotadas outras medidas, tais eomo o isolamento, quando-necessário, dos locais 

perigosos e a afixação de cartazes e avisos qi« chamem o atenção em lâreias precisos para es perigos a que se expõem es empregados: (Incluido oelo Deereto- 
Lei n° 229; de 28,2,1967) _ . . . . ....... ............... ..

v/| ■ a« capas nn nnwvlténaa-rios elementos percorridos por corrente elétriea deverão ser ligados à terra: (Incluído-peio Deereto-Lei n° 229. do 28.2.1967)
VII ■ os que trabalharem em -eletricidade ou instalações elétricas devem estar familiarizados eom os métodos de respiração-artifieial, destinados a-soeorrer os 

aeidentes per eheque elétrico. (Ineluldo belo Deereto-Lei n° 229. de 26.2.1967)

Art . 184 - As máquinas e os equipamentos deverão ser dotados de dispositivos de partida e parada e outros que se fizerem necessários para a prevenção 
de acidentes do trabalho, especialmente quanto ao risco de acionamento acidental. (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Parágrafo único - É proibida a fabricação, a importação, a venda, a locação e o uso de máquinas e equipamentos que não atendam ao disposto neste artigo. 
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05/11/13 DEL5452

ÍIncMdo pela Lei n° 6.514. de 22,12.1977)

Folha n° 3 ________ do proc.
N° de 20Õfc

O funcionário |
Art 185. Nas mdústrias-que produzam gases,-vapores e poeiras, cuja aspiração possa prejudiear-a-saude dos trabalhadores,~^^rift®tcMó)ngdas medida» 

que impeçam essa aspiração, seja por meio de processes que desviem es gases, vapores e poeiras, seja por meio de dlsposítlvçüf qífeJi§lelvMftjQoÍlfHf%les as 
vfas-resptratórias-dos-trabafhadores- Técnico Adiwnisljrptivo-RF 10.940

Art. 185. Os poços de elevedores-e menta-eergas deverão ser eereados-sèlidamente em têda a sua altura, exeete as portas eu eaneelas neeessárias nos 
pavimonte3. (Redacão-dada-oelo Deereto-Lei n° 229. de 28.2.196?)

Art. 185 - Os reparos, limpeza e ajustes somente poderão ser executados com as máquinas paradas, salvo se o movimento fór indispensável à realização 
do ajuste. (Redaeão dada oela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Art 186;-Nas-indústrias em que haja aparelhes que devam ser sopradesrsé serão permitidos dispesitiws levados à beea no case de serem estritamente 
individuais, sendo, porem, sempre que possível, substituídos pregressivamente por outros, nos quais a insudaçãe seja obtida per preeesses meeânieos.

Art. 186. Quando a cabine de elevador nãe estiver ae nível de pavimento, a abertura devará estar protegida per eerrimãe eu eutres dispositivos convenientes. 
(Redaeão dada-oelo-DeeretoLei n° 220. de-28.2.1067)

Art .186-0 Ministério do Trabalho estabelecerá normas adicionais sobre proteção e medidas de segurança na operação de máquinas e equipamentos, 
especialmente quanto à proteção das partes móveis, distância entre estas, vias de acesso ás máquinas e equipamentos de grandes dimensões, emprego de 
ferramentas, sua adequação e medidas de proteção exigidas quando motorizadas ou elétricas. (Redaeão dada pela Lei n° 6,514. de 22,12,1977)

SEÇÃO XII

DAS CALDEIRAS, FORNOS E RECIPIENTES SOB PRESSÃO

Art 187. São considerada industrias insalubres, enquanto não se-verifiear haverem delas side inteiramente eliminadas as eausas de insalubridade, as que 
capazes, porstre-própria natureza, ou pelo método de trabalho, de produzir doenças, infeções ou intoxieaçõesT-constom dos quadros aprovados pelo ministro do 
Trabalho, Industria e Comércio.

§1° A insalubridade, segunde e ease, poderá ser eliminada:- pelo tempo limitado da exposição ae tóxiee (gases, poeiras, vapores-,- fumaças noeivas e 
análogos); pela utilização de-proeessos, métodos eu disposições espeeiais que neutralizem eu removam as eondições de insalubridade, eu ainda pela adoção de 
medidas, gerais ou individuatsreapazes-de-defender a proteger a saúde-do-tfobathador.

§2° A qualificação de insalubre apliea-se semente às seeções e loeais atingidos pelos trabalhos e operações enumerados nos quadros a que a refere o 
rresente artigo.

Art. 187. Os equipamentos utilizados na movimentação de materiais, tais eemo aseenseres, elevadores de carga, guindastes, monta-earga, pentes-rolantes, 
talhas, empithadeiras, guinchos, esteiras-rolantes, transportadores-de-diferentes tipos, -serão-caleulados e construídos de maneira que oforoçam-as neeessárias 
garantias de resistência e seeuranea e conservados em perfeitas eondieões de trabalho-.-(Redaeão dada pelo Deereto-Lei n° 229. de 28.2.1967)

§ 1° Espeeial atenção será dada aes-eabes de aço, eerdas, eonentes, roldanas e ganehos que devsrãe ser inspeeionades permanentemente, substituindo- 
se as suas partes e oeças defeituosas. (Redaeão dada oelo Deereto-Lei na 229rde 28.2,1967)

6-2° Todo o eouioamentotorá-indieadOT em lugar vistel. a carga máxima do trabalho-oermitida. (Redaeão-dada oolo Deereto-Lei n° 229. de 28:2.1967)
§ 3“ Os eauioamentos só poderão-ser operados per quem oessua exoeriêneia e eenheeimento técnicos sõbre e-assunto. (Incluído pelo Deereto-Lei -n°-229r 

de 28.2.1967)
6 4a Para es eouieamentes destinados à movimentação-do pessoal serão exigidas eondieões especiais de segurança. (Ineluíde oelo Deereto-Lei na 229, de

28.2.1967)

Art. 187 - As caldeiras, equipamentos e recipientes em geral que operam sob pressão deverão dispor de válwila e outros dispositivos de segurança, que 
evitem seja ultrapassada a pressão interna de trabalho compatível com a sua resistência. (Redaeão dada pela Lei n° 6.514. de 22,12.1977)

Parágrafo único - O Ministério do Trabalho expedirá normas complementares quanto à segurança das caldeiras, fomos e recipientes sob pressão, 
especialmente quanto ao revestimento interno, à localização, à ventilação dos locais e outros meios de eliminação de gases ou vapores prejudiciais à saúde, e 
demais instalações ou equipamentos necessários à execução segura das tarefas de cada empregado. (Redaeão dada pela Lei n° 6,514, de 22.12.1977)

Art 168. Cm todas as atividades em que se tomarem exigiveis, serão fornecidos pelo empregador, alem dos meios gerais, os equipamentos individuais de 
proteção à ineeiumidade de trabalhador, tais eemo: óculos, luvas, maseara, aventais, calçados, eapuzes, agasalhos apropriados, ete., equipamentos esses que, 
aprovados pelas autoridades eempetentes de Higiene de Trabalhe serãe de uso obrigatório des empregados.

Art. 168. Em nenhum local de trabalho poderá haver acúmulo da máquinas, materiais ou produtos aeabadosr-do tal forma quo constitua risco do -acidentes 
cara es empregados. (Redaeão dada pelo-Beereto-Lei n° 229: de 28.2.1967)

Art. 188 - As caldeiras serão periodicamente submetidas a inspeções de segurança, por engenheiro ou empresa especializada, inscritos no Ministério do 
Trabalho, de conformidade com as instruções que, para esse fim, forem expedidas. (Redaeão dada oela Lei n° 6.514, de 22.12,1977)

§ 1° - Toda caldeira será acompanhada de "Prontuário", com documentação original do fabricante, abrangendo, no mínimo: especificação técnica, desenhos, 
detalhes, provas e testes realizados durante a fabricação e a montagem, características funcionais e a pressão máxima de trabalho permitida (PMTP), esta última 
indicada, em local vsível, na própria caldeira. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22,12,1977)

§ 2a - O proprietário da caldeira deverá organizar, manter atualizado e apresentar, quando exigido pela autoridade competente, o Registro de Segurança, no 
qual serão anotadas, sistematicamente, as indicações das provas efetuadas, inspeções, reparos e quaisquer outras ocorrências. (Incluído pela Lei n° 6.514. de
22.12,1977)

§ 3° - Os projetos de instalação de caldeiras, fomos e recipientes sob pressão deverão ser submetidos à aprovação prévia do órgão regional competente em 
matéria de segurança do trabalho. (Incluído oela Lei n° 6.514. de 22.12,1977)

SEÇÃO XIII

DAS ATIVIDADES INSALUBRES OU PERIGOSAS
(Redaeão dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Art 189. Será obrigatório e exame médico à admissão dos empregados, exame esse que será renovado periodicamente, pelo menes uma raz perene, nas 
atividades insalubres ou perigososr-

Art. 169. Deixar-se-á espaçe sufieiente para a circulação em tôme das máquinas, a fim de permitir seu livre funeionamente, ajuste, reparo e manuseie des 
materiais e produtos aeabades. (Redaeão dada pele Deereto-Lei n° 229. de 28,2.196?)

§ 1a Entre as máquinas de qualquer loeal de trabalhe, instalações eu-pilhas de materiais deverá haver passagem livre, de peie menes 9,89m (oitenta 
nnntlmntrrw) gm»-««vrá itn 1,30m (um metro w tonta centímetros), quando entre partes móveis de-máeuinasHIneluído pdo Decreto-Lei na 229. de 26.2.196?)

§ 2a A autoridade eompetente em segurança do trabalhe poderá determinar que essas dimensões sejam ampliadas quando assim o exigirem as 
eameterlstinas rfas máquinas e instalações eu es tipos de operações. (Ineluído pele Decreto-Lei n°- 229, de 28.2.1967)

Art . 189 - Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os 
empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos 

seus efeitos. (Redaeão dada pela Lei n° 6,514. de 22.12.1977)
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05/11/13 DEL5452 Folha n. q Q do proc.

Art 190. é obrigatória a notificação das doenças profissionais produzidas pelo trabalho ou em eenseqüêneia da trabalh&'naa^ti^da^l^n^ilttSfea^9 20/?fe- 
§1° Ineumbe a notifieaçãe: O funcionário I
a) ao médico assistente ou em eonferêncio; mesmo è simples suspetçãot-
b) -a todo aquele que tivsr a seu eargo estabelecimento industrial ou eomereial em que o ease se registe. TArnirrTArtrfkMríüivoRF^a osn
§2“ As pessoas aeima declaradas, logo que se verifique a suspeiçãe eu confirmação pele diagnéstieo, deverão netifieare SS^wiSepa^aménto Naeiona de

Trabalhe, ne Distrito Federal; e, nes Estados, às Delegacias Regionais eu ás repartições autorizadas em virtude de lei, indieando neme, residêneia, loeal de 
eeupação-e-diagnóstieo provável ou confirmado.

Art. 190. As máquinas, equipamentos e instalações meefinieas deverão ser mantides em perfeitas condições de segurança. (Redação dada eele Deerete-Lei 
n° 229. de 28.M96?)

§ 1° As partes móveis de quaisquer máquinas eu seus aeessérios, inclusive pelias, eerreias-o-eixes de transmissáe, quando ao aleanee dos empregados, 
deverão-esterquameeidas-pordispositivos de seouranea. (Redaeão-dada-pefo-Deereto-Lei n° 229. de 28.2.1967)

§■2° As máquinas deveráo possuir, ao aleanee des operadores, dispositivas de partida e parada oue evitem aeldentes. (Ineluldo eele Deerete-Lei n° 229. de 
28A1967)

§-3°-A-limpeza, ajuste e reparação de máquinas só poderão ser executados quando elas não-estiverem em movimente, salvo quando êste for esseneial a 
realizaeão-do-etttsterflncluido pelo Decreto-Ler n° 229, de 28.2.1967)

Art. 190-0 Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações insalubres e adotará normas sobre os critérios de caracterização da 
insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes. (Redação 
dada oela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Parágrafo único - As normas referidas neste artigo incluirão medidas de proteção do organismo do trabalhador nas operações que produzem 
aerodispersóides tóxicos, irritantes, alérgicos ou incômodos. (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22,12,1977)

Art 191. As notifieações recebidas pelas autoridades referidas no artigo anterior serão inseritas em livro espeeial, e, alem das providências eablveis no easo, 
serão eemunieadas ao serviço de Estatlstiea de Previdêneia e Trabalhe do Ministério de Trabalhe, Indústria e Comércio e às repartições sanitárias competentes.

Art. 491. As ferramentas manuais devem ser aproveitadas-ao uso-e que-se destinam-e mantidas em perfeito estado-de-eonservaçãor-sendo-protbida-a 
trttfteacão-das oue nõo-atenderem-a-essa-exioãneia. (Redação dada pelo Decreto-Lei n° 229. de 28.2.1967)

Art. 191 - A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

I - com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

II - com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância. (Incluído 
pela Lei n° 6.514, de 22,12,1977)

Parágrafo único - Caberá às Delegacias Regionais do Trabalho, comprovada a insalubridade, notificar as empresas, estipulando prazos para sua eliminação 
ou neutralização, na forma deste artigo. (Incluído pela Lei n° 6,514. de 22.12,1977)

Art. 192. As partes movais de quaisquer máquinas ou os seus aeessérios (inelusivs correias e eixos de transmissão), quando ao aleanee dos trabalhadores, 
deverão ser protegidas por dispositivas de segurança que es garantam sufieientemente-eontra-qualquer acidente.

Art. 192. Os motores de gás ou ar comprimido deverão ser inspeeienados periódieamente para a verifieação de suas condições de segurança. (Redaeãe 
dada pelo Decreto-Lei n“ 229. de 28.2.1967)

Art . 192 - O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a 
percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo da região, segundo se 
classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo. (Redação dada oela Lei n° 6.514. de 22,12,1977)

Art 193. Haverá nas máquinas dispositivos de partida que lhe permitam o infeio de-movimentos sem perigo para es trabalhadores. 
---------- Art. 103. Não serão-permitidas a fabricação, a venda, a leeaçãe e o uso de máquinas e equipamentos que não atendam-às disposições dêste Capítulo. 
(Redaeãe-dada oele Deereto-Lei-n11229. de 28.2.1067)
----------- Art . 103 ■ São eensideradas atividades eu operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pele Ministério de Trabalho, aquelas que, per sua 
natureza eu métedes de trabalhe, impliquem o contate permanente eem inflamáveis ou-explosives em eondições de risee acentuado. (Redaeãe-dada pela Lei n°
6,514.- de 22.12.1977)

Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, 
or sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a: (Redação dada pela Lei n°

12.740, de 2012)

I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; (Incluído pela Lei n° 12,740, de 2012)

II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial. (Incluído pela Lei n° 12,740. de 2012)

§ 1o - O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos 
resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa. (Incluído oela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

§ 2° - O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja devido. (Incluído oela Lei n° 6.514. de 22,12,1977)

§ 3o Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza eventualmente já concedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. 
(Incluído oela Lei n° 12,740, de 2012)

Art 194. A limpeza, ajuste e reparações das máquinas só poderão ser-feitas quande as mesmas não estivarem em movmente-
Art. 194,-As ealdoiras e equipamentos que trabalhem sob-pressãe devem ser construídos de modo-qtre rosi3tam às pressões internas do trabalhe com 

válvilns n-outron-dispositives de segurança. (Redaeéodada pelo Decreto-Lei n° 220. do 26.2.196?)
§ 1“ Tõda ealdeira deverá possuir "Registro de Segurança", que será apresentado quande exigido pela autoridade eompetente em segurança de trabalho.- 

(Incluído pelo Deereto-Lei n° 229. de 26.2.1967)
§ 2° A3-eatdeiras de média ou de alta pressão deverão ser instalados- em locd-opropriado o-pteviamente aprovado-pela autoridade-competente om segurança 

de trabalhe. (Ineluído pelo Deereto-Lei n° 229. de 28.2.106?)

Art. 194 - O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física, 
nos termos desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12,1977)

Art 195. As instalações elétrieas (motores, transformadores, eabos, condutores, ete.) deverão ser inieiadas e protegidas de modo a evitar qualquer aeidente.
Art. 195. Os fomos, para-qualquer utilização serão eonstruídos de material resistente, preferentemente ehapas de aço, revestidas de material refratório que 

impeça e-eqimnimwnte do meio ambiente. (Redação dada pelo Deereto-Lei n° 229, de 28,2r196B
§ 1" As áreas vizinhas aos fomos devem ser bem ventiladas para evitar a aeumulação de gases e vapores. (Incluído pçlç Decreto-Lei n°.229, de 28,fc4§67)
§ 2° Quando es gases ou vapores forem prejudieiais à saúde dos empregados, será exigida a instalação de eeifas, condutos de aspiração ou outros meios 
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efieazes para-sua eliminação. (Ineluldo pelo Decreto-Lei-n° 229. de 28.2^)967) N° de 20(0 £
§ 3° Os fomos, quando neeeasárie, terão eseadas e plataformas de material resistente ae fogo, que permitam aesQmp'rg^adò3ra(eS?eeuçêo segura de suas 

tarofa3. (Ineluldo pelo Deereto-Loi n° 229. do-26.2.1067) //*?-■
§~4“ Antes de aeese um fome, serio tomadas preeaueões para evitar explosões eu retroeeaae de ehama. (Ineluldo pelo De^ret»Lbiq,í/2z9^oe2^,19G7)

i eüfiiuo Munyrjísiyuvo-rxr iu.940

Art. 195 - A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia 
a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho. (Redação dada oela Lei n° 6.514, de 22,12,1977)

§ 1° - É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias profissionais interessadas requererem ao Ministério do Trabalho a realização de perícia em 
estabelecimento ou setor deste, com o objetivo de caracterizar e classificar ou delimitar as atividades insalubres ou perigosas. (Redação dada oela Lei n° 6,514. 
de 22,12,1977)

§ 2° - Argüida em juízo insalubridade ou periculosidade, seja por empregado, seja por Sindicato em favor de grupo de associado, o juiz designará perito 
habilitado na forma deste artigo, e, onde não hourer, requisitará perícia ao órgão competente do Ministério do Trabalho. (Redação dada oela Lei n° 6.514. de
22,12.1977)

§ 3° - O disposto nos parágrafos anteriores não prejudica a ação fiscalizadora do Ministério do Trabalho, nem a realização ex officio da perícia. (Redação 
dada pela Lei n° 6.514, de 22,12,1977)

Art 196. Quando ae instalações elétricas forem de alta tensão, serão tomadas medidas espeeiais, eom o isolamento, quando neeessário, dos-leeais e a 
fixação de indieações bem visíveis e elaras ehamando a atenção des trabalhadores pare o perige a que se aeham expostos.

Art. 196. Noe estabelecimentos onde haja depósitos de combustíveis líquidos, deverão-estar os mesmos situados-em locais apropriados, protegidos e 
assinatodosrde-medo que os empregados-que dêle3 se aproximem-o-feçam-eom as-necessárias precouçõesr-observando-ae, entre outras,-a proibtçõo-de fumar. 
(Redaeão dada oelo Deerete-Lei n° 229. de 26.2.1967)

Art . 196 - Os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de insalubridade ou periculosidade serão devidos a contar da data da inclusão da 
respectiva atividade nos quadros aprovados pelo Ministro do Trabalho, respeitadas as normas do artigo 11. (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)

Art 197. Tedos es estabelecimentos e loeais de trabalhe deverão estar efiseazmente protegidos eontra-e perige de incêndio dispondo-não só de meios que 
permitam combatê-los quando se produzam (extintor ou mangueiras, depósitos-de areia ou outros dispositivos adequados no gênero espeeial-de ineêndio mais a 
..ner) eemo possuindo facilidade para a saída rápida des------ trabalhadores era ease de sinistro.

Parágrafo úniee. Poderão ser exigidas eseadas espeeiais e incombustíveis em estabeleeimento de mais de um andar no- qual seja maior e perigo de 
ineêndio.

Art. 197. Os loeais destinados à armazenagem de-infloméveis-e-exolosivos deverão atendereos-seauintes-roquisitos; (Redação dada pelo Decroto-Lei-rA 
229; de-28.2.1967) ______________________________________

I - a iluminação artificial, se neeessária. será obtida oor lâmpadas elétricas à orova de exelesãe: (Incluído pelo Decreto-Lei nQ-229.-de 26.2.1967)
H-- a proteção eontra descargas elétricas naturais se fará através de pára-raies, de eonstrução adequada e-em número sufieiente, quando índieada pela 

autoridade competente: (Inelufdo oelo-Deereto-Lei nn 229.-do 26.2,1967)
HI ■ a auantídade de material armazenado será restringida ao mínimo neeessário ao faneionamente da atividade: (Ineluldo oelo Deereto-Lei n° 229r-de

26.2.1967)
IV- serão exigidas instalaeões espeeiais de prevenção e eembate a ineêndio. (Ineluldo pele Decreto-Lei n° 229. de 26.2.1967)

Art. 197 - Os materiais e substâncias empregados, manipulados ou transportados nos locais de trabalho, quando perigosos ou nocivos á saúde, devem 
conter, no rótulo, sua composição, recomendações de socorro imediato e o símbolo de perigo correspondente, segundo a padronização internacional. (Redação 
dada oela Lei n° 6,514. de 22,12,1977)

Parágrafo único - Os estabelecimentos que mantenham as atividades previstas neste artigo afixarão, nos setores de trabalho atingidas, avisos ou cartazes, 
com advertência quanto aos materiais e substâncias perigosos ou nocivos à saúde. (Redação dada oela Lei n° 6,514. de 22.12.1977)

SEÇÃO XIV

DA PREVENÇÃO DA FADIGA

Art 198. Quaisquer corredores, pesagons ou eseadas deverão ter iluminomento sufieiente (nuneo inferior a 19 luzes), para assegurar o tráfego-fácil seguro 
dos trabalhadores.

Art. 198. Nos loeais de trabalho onde se manuseiem inflamáveis ou explosivos, só será permitido manter o material neeessário ao eonsumo do- um dia. 
■Redação dada pelo Deereto-Loi n° 229. de-26,2,1967)

§ 1° Gada estabeleeimento regulamentará a entrada-o-permanénelo-de empregado3-nos loeais-de-atrnezenagem ou de trabalho eom inflamáveis ou 
explosivos, sendo expressamente proibido famar eu usar qualquer lâmpada ou dispositivo eom ehama desprotegida. (Redaeão dada pelo Deereto-Lei ntt 229. de
28.2.1967)

§ -2° Da regulamentação, deverão eenstar as penalidades que serão impostas aos infratores, as-quais variarão desde a simples advertência até-a-dispensa; 
de eeôrdo com a gravidade-da fialto-cometida: (Redaeão-dada pelo-Deereto-Let-n‘‘-229. de 28.2,1967)

Art. 198 - É de 69 kg (sessenta quilogramas) o peso máximo que um empregado pode remover individualmente, ressalvadas as disposições especiais 
relativas ao trabalho do menor e da mulher. (Redaeão dada pela Lei n° 6,514. de 22.12.1977)

Parágrafo único - Não está compreendida na proibição deste artigo a remoção de material feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, carros de 
mão ou quaisquer outros aparelhos mecânicos, podendo o Ministério do Trabalho, em tais casos, fixar limites diversos, que evitem sejam exigidos do empregado 
serviços superiores às suas forças. (Redaeão dada pela Lei n° 6.514. de 22.12,1977)

Art. 199. Entre as máquinas de qualquer loeal de-trabalho deverá haver uma passagem livre de pelo menos 80 centímetros, dewndo essa passagem ser de 
1,30m (um metro e trinta eentimentres) quando for entre partes moveis de máquinas.

Art «w riA Innnis rin trebnlhn rteverão-diapor de equipamentos de combato a ineêndio. (Redaeão-dada pelo Deereto-Loi n° 229. de-28.2.1967)

Art. 199 - Será obrigatória a colocação de assentos que assegurem postura correta ao trabalhador, capazes de evitar posições incômodas ou forçadas, 
sempre que a execução da tarefe exija que trabalhe sentado.íRedacão dada pela Lei n° 6,514. de 22,12.1977)

Parágrafo único - Quando o trabalho deva ser executado de pé, os empregados terão à sua disposição assentos para serem utilizados nas pausas que o 
serviço permitir. (Redaeão dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

SEÇÃO XV

DAS OUTRAS MEDIDAS ESPECIAIS DE PROTEÇÃO

Aft 200.-As-O3eadas que tenham de ser utilizadas pelos trabalhadores deverão ser, 3cmpro que possível, em lances rotos c os scu3 degraus sufieiontemento 

largos e baixos para faeilitar a sua utilização-eõmeda e segura.
Art. 209. As emprêsas deverão proporcionar, a seus empregados treinamento adequado, que es habilite-ao manejo dos equipamentos de eembate a
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ineêndio. (Redação-dadaoelo Deereto-Lei na 229. de 28:2; 1967)
Folha n° ________ do proc.
N° C>Jl-O3g^ de 20C>£ 
O funcionário I

Art. 200 - Cabe ao Ministério do Trabalho estabelecer disposições complementares às normas de que trata este Capitulo, ténV3/ém^stá4^5^bjjliaridades 
década atividade ou setor de trabalho, especialmente sobre: (Redaeão dada Dela Lei n° 6.514. de 22.12.1977) . Man» •psy<$é|Olivefra

Técnico Adrrtjrystr^yvo-RF 10.940

I - medidas de prerenção de acidentes e os equipamentos de proteção individual em obras de construção, demolição ou reparos; (Incluído pela Lei n° 6.514. 
de 22,12.1977)

II - depósitos, armazenagem e manuseio de combustíveis, inflamáreis e explosivos, bem como trânsito e permanência nas áreas respectivas; (Incluído pela 
Lei n° 6,514. de 22,12,1977)

III - trabalho em escareções, túneis, galerias, minas e pedreiras, sobretudo quanto à prerenção de explosões, incêndios, desmoronamentos e soterramentos, 
eliminação de poeiras, gases, etc. e facilidades de rápida saida dos empregados; (Incluído oela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

IV - proteção contra incêndio em geral e as medidas prerentires adequadas, com exigências ao especial rerestimento de portas e paredes, construção de 
paredes contra-tbgo, diques e outros anteparos, assim como garantia geral de fácil circulação, corredores de acesso e saldas amplas e protegidas, com suficiente 
sinalização; (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

V - proteção contra insolação, calor, frio, umidade e rentos, sobretudo no trabalho a céu aberto, com provisão, quanto a este, de água potárel, alojamento 
profilaxia de endemias:(lncluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

VI - proteção do trabalhador exposto a substâncias químicas nocivas, radiações ionizantes e não ionizantes, ruídos, vibrações e trepidações ou pressões 
anormais ao ambiente de trabalho, com especificação das medidas cabireis para eliminação ou atenuação desses efeitos limites máximos quanto ao tempo de 
exposição, à intensidade da ação ou de seus efeitos sobre o organismo do trabalhador, exames médicos obrigatórios, limites de idade controle permanente dos 
locais de trabalho e das demais exigências que se façam necessárias; (Incluído oela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

VII - higiene nos locais de trabalho, com discriminação das exigências, instalações sanitárias, com separação de sexos, chuveiros, laretórios, vestiários e 
armários individuais, refeitórios ou condições de conforto por ocasião das refeições, fornecimento de água potárel, condições de limpeza dos locais de trabalho e 
modo de sua execução, tratamento de resíduos industriais:(lncluido pela Lei n° 6.514. de 22,12,1977)

VIII - emprego das cores nos locais de trabalho, inclusire nas sinalizações de perigo. (Incluído oela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Parágrafo único - Tratando-se de radiações ionizantes e explosivos, as normas a que se referem este artigo serão expedidas de acordo com as resoluções a 
respeito adotadas pelo órgão técnico. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

SEÇAO XVI

DAS PENALIDADES

Art 201. Todos es loeais de trabalho dererão ter saidas em quantidade suficiente, não podendo as portas, em ease algum, abrir para o interior, para permitir o 
eseeamento fiaeil do pessoal em-ease de necessidade.

Art. 201. Poderão ser exigidos, para certos tipos de indústria-ou-de-atividade-onde seja grande o risco de incêndio, requisitos especiais de construção tais 
eemo cortas e paredes eertadbgo eu dlaues ao redor de reservatórios elevados de inflamáreis líauides. (Redaeão dada oelo Deereto-Lei n°229r de 28.2.1967)

Art . 201 - As infrações ao disposto neste Capítulo relativas à medicina do trabalho serão punidas com multa de 3 (três) a 30 (trinta) rezes o valor de 
referência previsto no artigo 2o, parágrafo único, da Lei n° 6.205. de 29 de abril de 1975. e as concernentes à segurança do trabalho com multa de 5 (cinco) a 50 
(cinqüenta) rezes o mesmo relor. (Redaeão dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Parágrafo único - Em caso de reincidência, embaraço ou resistência á fiscalização, emprego de artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, a multa 
será aplicada em seu valor máximo. (Incluído oela Lei n° 6.514, de 22,12,1977)

Art. 202. Quaisquer aberturas ne piso, sejam permanentes, seja provisórias, dererão ser protegidas e assinaladas, de modo a evitar quedas e outros 
acidentes.

Art. 202 - As-seídas-derem ser em número-sufieiente-e-dispostas de modo que aqueles que se-encontrem nos loeais de trabalhe possam abandoné-tos-eom 
rapidez e eom toda a seaurança em caso de sinistro. (Redaeão dada pelo Deereto-Lei n° 229, de 28.2.1967)—(Rereqado pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

§ 1a A largura mínima das aberturas de salda deve ser de 1,20m (um metro e vinte eentlmetros), não podendo as portas, em ease algum, abrir para o interior 
„a loeal de trebalho./lneluído pelo Deereto-Lei na 220. do 28.2.1967)

§ 2° Onde não-for-possfrel-o-eeesso imediato às saldas-, dererão existir, em caráter permanente e completamente-desobstruídas, circulações internas ou 
nnimrinms ria acessn enntíniins e seguras, earn a largura minima de 1,20m (um metro e vinte eentlmetros) e que conduzirão diretamente às saidas. (Ineluído-peto 
Deereto-Lei n“ 229. de 28,2,1967) (Revogado pela Lei n° 6,514. de 22.12.1977)

Art. 203. As - elarabóias de vidro dererão ser protegidas per teia metálica ou outro dispositire, sempre que a sua posição o exigir para a prerenção do 
acidentara juízo do-atitoridade competente.

Art. 203 ■ Nos trabalhes realizados a eéu aberto, serão exigidas preeauções espeeiais que protejam es empregados eontra a insolação, o ealer, o frio, a 
umidade nu es rentes e assegurado suprimento de água potárel. (Redaeão-dada pelo Decreto-Lei n° 229, de 28.2.1967) (Rereqado pela Lei n° 6.514, de
22,12,1977)

§ 1a Aquolos que tiverem que permanecer nos locais dc trabalho, a quo alude o artigo, terão-alqjamento om-eondições-de higiene, a -juízo-da autoridado 
competente em matéria de segurança e higiene de trabalho;-(lneluldo pelo Decreto-Lei nfl-229rde 28.2:1967)

§ 2a Para os trabalhes realizados em regiões pantanosas eu alagadiças serão imperativas as medidas de profilaxia de endemias, de aeorde eom as normas 
de seúdo públiea em viger.ílneluíde pele Decreto-Lei n° 229. de 28.2.1967) (Rereqado pela Lei n° 6,514, de 22,12,1977)

Art. 204:-Nos estabelecimento onde haja caldeiras dererão estar O3tos om loeal-separado e dotodo3 de equipamento de segurança.
Art. 204 ■ Nas eseavações a eéu aberto ou em subsolo, na abertura de galerias ou túneis e na exploração de minas e de pedreiras, serão tomadas 

pmvid*pei«s p«m oyitar « de rfeememeementa, sntnrmmnntn e desprendimento de blocos de terra eu reeha. (Redação dada oelo Deereto-Lei n°..22fcde 

28^4967)-(Rereqado oela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)
§ 1a Nas obras a que se refere o presente artigo, deverão ser asseguradas rentilaçõo e iluminação-conrenientes dos locats de trabalho-e-eondtçõoo-para-a 

retimrie rápida rins empregados, em caso de perigo eu aeidente-. (Ineluído oelo Decreto-Lei n° 229; de 26.2.1967)
§ 2a Quando existirem peerias eu gases inflamáreis, explosivos ou prejudiciais à saúde, serão tomadas medidas para a sua neutralização ou eliminação. 

(Ineluído oelo Deereto-Lei na 229. de 28.2.4967)

Art. 205-, As ealdeiras deverão ser examinadas per eeasiãe da instalação e depois disso periodicamente para que se renfiquem as suas eendições de 

segurança e estabilidade;
Art. 205 ■ Quando, nas operações-a que se refero o artigo anterior, se empregarem oxplosivos, haverá um "blaster" ■ responsável pola preparação das cargas; 

çarregamen*» d»s mina». nrrinmaHw-fegn datnnnçãn n mtimrin rins minas que tirerem explodido. (Redação dada pelo..D.ecteto-Lei nn..22Q, de.20,2,1907) 
(Rereqado pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Parágrafe único. O a e M<pWR«áwl pR|R« irwtalaçõns elétricas destinadas às detonações. (Ineluído oelo Deereto-Lei n° 229rde
28.2.1967)

Art. 206. Nos, estabelecimentos onde haja chaminés dererão ser essas provadas quanto-à sua segurança e estabilidade, sempre que haja autondade 

técnica que o possa fazer.-
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05/11/13 __ do proc.
de 2oO£ 

s;e>npregaêl5s eontra os

BlIlIjjjjSMi^

ggggggg^gjgggjgggggggggggg^^g^^^^gjgggggggg

Art. 212. Noa loeais onde se guardem inflamareis eu explosivos, ou eem ele» se trabalhe, serão tomadas preeauções espeeiais eontra a possibilidade de 
tneêndtosv-

Art. 212 ■ Não poderão es ampr»»j«rin« mar ahrijadax a ramarer individualmente material de pese superior a sessenta quileqramas. (Redação dada oolo 
Deereto-Lei n° 229. de 28:2r4967HRevoaado pela Lei n° 6,514, de 22,12,1977)

Parágrafo únieo. Não está eompreendida na proibição deste artigo a remoção de material feita por impulsão ou tração de vegonetes sobre trilhes, earros-de- 
mãe ou quaisquer outros aparelhos meeãnieos, não sendo, em nenhum ease, permitido exigir do empregado serviços superioras às suas forças. (Ineluídozpeto 

Deereto-Lei n° 229, de 28;2.-4967)

Art. 213. Nos loeais a que se refere e artigo anterior só poderá entrar e pessoal que neles deva trabalhar, sendo neles estritamente proibido famar ou trazer 
quaisquer lâmpada eu dispesitire eem ehama desprotegida.

A* 013 , r.»>* AhnjntÂnn « nnlaa«ç«n d» a««anra« nn« lanais de trabalha para use des emeregados.-4Redaeão dada pele Deerete-Lei n“ 229, de 28,2d96g) 

-ÍRewaado pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)
§ 1° Sempre que for possírel aos empregados exeeutar suas tarefas na posição sentada, será obrigatória a eeloeaçãe de assentes individuais ajustáreis à 

altura ria passea e à natureza de função exercida (Ineluíde oele Deerete-Lei n° 229. de 28.2.1967)
§ 2° Quande não for possível aos empregados trabalhar na posição sentado, será obrigatória a eoloeação de assentos, em leeais onde es mesmos possam 

«ar utilizaria», durante as pausas que es serviços permitirem. (Ineluíde oele Deereto-Lei n° 229. de 26.2.1967)-
Art. 214. Os aseenseres e elevadores de earga dererão ter suficiente garantia de solidez e segurança e levarão o avise bem visirei da earga máxima que 

pedem transportar.
Art. 214 ■ Os estabeleeimentes terão instalados aparelhos sanitários, nas aeguint03 proporções, por sexo e per turno de trabalho: 1 (um) vaso sanitário, 4 

(um) mietaria 1 (um) lavatório a 1 (um) chuveiro para eada 20 (vinte) empregados. (Redaeão dada oelo Deereto-Lei n° 229. de 28.2.1967) -(Rere.qado_pela Lei n°

6.514. de 22.12.1977)
§ 1" Quando se tratar de atividades eu operações insalubres, eem exposição a substãneias noeivas eu ineompatlreis eem e asseio eerperal, será exigido 1 

(um) ehuveim para eada dez (10) empregados. (Incluído pelo Deereto-Lei na 229: de 28:2.-196?)
§ 2" No ease do § 1°, dererão existir também lavatórios individuais ou eeletires fora do conjunto de instalações sanitárias, na proporção de 1 (uma) torneira 

para eada 20 (vinte)-empregades. (Ineluíde pele Deereto-Lei n° 220, de 28.2.106?) _ ...___ _______ „
g t° a« pdvada» dawdtn «ar datada» ria partas que impeçam e devassamento. (Incluído pelo Deerete-Lei n° 229. de 28:-2^96H

§ 5" Nas indústrias de gêneros alimentleies e eongêneres, o isolamento das privadas deverá ser o mais rigoroso possírel, a fim de evitar poluição eu 
eentaminação des íeeais de trabalhes. (Ineluldo pelo Deereto-Lei n° 229. de 28.2.196?)
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DEL5452 Lt U

Art. 215. Nos aseensoras de edifieios será obrigatória eoleeaçãe de um banee individual para o respective eabineiror‘:~dèven'd8,°eutrcssim,.ser 
de um preeeaae de renovação de ar faeilitade pela ventilação da respectiva tone. N° ~O3 a õ2-'

Art. 215 ■ Nas regiões onde não haja serviço-de-esgõte, deverão os responsáveis peloa estabelecimentos assegurar'Sbs áfopiiéjffléíèís^m-serviçé higiênico de 
pnvadas, seja por meio de fossas adequadas, seja por outro processo que não afete a saúde públiea, mantidas as exigências dé~)í?| '
Pesretó-Léí nn 229. d? 29,2,19(?a (Revoaado pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Art. 216. Os andaimes nas construções deverão ofereeer garantia da resiatêneia; não poderão ser eanegades eom pea^exeesar 
trabalhem deverão ser munidos de einturãe de segurança, sempre que as eireunstãneias espeeiais o exigirem, a juizo da fiscalização.

Art. 216 • Nos estabelecimentos industriais de qualquer natureza e naqueles em que a atiMdade exija troca de roupas ou seja imposto o uso de uniforme ou 
guarda-pó, serflo exigidos armários individuais, de um sê compartilhamento;-para guarda de roupas, no ease de não se tratar de atividade insalubre eu-ineompatfvel 
cem e asseio eerperal, quando serão obrigatórios armários de compartimentos duplos. (Redaeão dada oelo Deereto-Loi n° 229;-de 28.2.1967) (Revoaado pela Lei 
n° 6.514, de 22,12,1977)

§ 1° A exigência de armários individuais, de que trata este artigo, poderá ser dispensada para determinadas atividades, a eritérie da autoridade loeal 
eompetente em matéria da segurança-e higiene do trabalhe, de aeerdo eom as normas expedidas pelo Departamento Nacional de Segurança e Higiene do

-provai? Pfefifine 
_de 2Qt%2 

0srom-servto0 higiênico de

líWrisG ativorRF 10.94Q 
iròs e és operários que neles

§-2°-A-loealizeção des armários individuais levará em eonta a conveniência do estabeleeimento, ressalvada, todavia, a competence da autoridade em matéria 
de segurança e higiene do trabalho de determinar eu alterar a referida loeaiizaeão. em eases justificados. (Ineluldo pelo Deerete-Lei- nL229.Jte.26,2,1963

Art. 217. Os guindastes, os transportadores e as pontes-rolantes deverão ser ealeuladas de modo a ofereeer as necessárias garantias de resistêneia e de 
segurança, querem ralação ás suas eendiçêes próprias, quer em relação aos suportes em que se apoiem, quando foro ease.

Art. 217—Nos estabeleeimentos em que trabalhem mais de 300 operários, será obrigatória a existêneia-de refeitório, não sendo permitido'aos trabalhadores 
- • tomarem suas refeieêes em outro loeal de estabeleeimento. (Redaeão dada oelo Deereto-Lei n° 229. de 28.2.19671-(Revoaado oela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

§ 1° As instalações do refeitório a que se refere o presente artigo obedecerão ás normas expedidas pele Departamento Naeional de Segurança e Higiene do 
Trabalhe. (Incluído oelo Deereto-Lei n° 229, de 28.2,1967)

§ 2° Nes estabeleeimentos nos quais não seja o refeitório exigido, deverão ser asseguradas-aos trabalhadores eendiçêes sufieientes de conforto para a 
oeasião das refeições, (ineluldo pele Decreto-Lei n° 229. de 28.2.196H

Art. 216. Nas obras em subsolo, bem eomo nas eseavações espeeiais centra a possibilidade de desmoronamentos eu seterramentes, deverão ser tomadas 
medidas espeeiais que garantam a iluminação e a ventilação des loeais de trabalhere-que tomem possivel a retirada rápida dos trebalhadores-em-ceso de perigo.

Art. 218 - Em todos es loeais de trabalhe-deverá ser fornecida ao3-empregados água potável-em condições higiênieas, sendo proibido o-tiso de copo coletivo. 
(Redação dada pelo Deereto-Lei n° 229. de -28^-1967) (Revogado pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Parágrafo únieo. Onde houver rede de abasteeimento de água, deverão existir preferentemente bebedouros de jate inelinade e guarda-protetora, proibida sua 
instalação em cias ou lavatórios. (Indttfdooelo Deereto-Lei n° 229. de 28.2,1967)

Art. 219. Nos trabalhos em eãmaras pneumáticas será obrigatório submeter o trabalhador a uma adaptação para e fim de ser evitada a transição brusca e 
perigosa entre ambientes diferentemente comprimidos.

Art. 219 ■ Nas operações em que se empreguem dispositivos que sejam lavados á bóea, semente serão permitidos os de use estritamente individuaf, 
substituindo-se. semore cue possível, por outros de proeesse meeêniee. (Redaeão dada pele Decreto-Lei n° 229, de 28.2,1967) (Revoaado pela Lei n° 6.514. de
22,12,1977)

Art. 220. Em todos os loeais de trabalho deverão provideneiar es responsáveis para que exista o material médieo-neeessário aos primeiros seeorros de 
urgência em ease de aeidente.

Art. 220 - Os loeais de trabalho serão mantidos em estado de higiene eempatíwl eom o gênero da atividade: -O serviço de limpeza será realizado, sempre 
que possível, fora de horário de trabalhe e por processos que- reduzam ae mínimo e levantamento de poeiras. (Redaeão dada oele-Oeereto-Lei n° 229. de 
28£Tt967WRewaado pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977)

Art. 221. Em todas as atividades es empregadores deverão promover e fornecer todas as faeilidades para a advartêneia e a propaganda eontra o perigo de 
aeidentes e para a edueação sanitária dos respeetivos trabalhadores, eolaborando r.a medida do possivel eom as autoridades no sentido de faeilitar nesse eampe 
a sua tarefa.

Art. 221—Deverão os responsáveis pelos estabeleeimentos industriais das aos resíduos destino e tratamento que es temem inóeues aos empregados e á 
coletividade. (Redaeão dada pele Deerete-Lei n° 229, de 28.2:19671—(Revoaado pela Lei n° 6.514, de 22,12,1977)

Art. 222. Nas indústrias insalubres e nas atividades perigosas poderão ser exigidas pela autoridade eompetente, alem-das-medidas ineluidas neste eapítulo, 
mais outras que levam em eonta o earater próprio de insalubridade da atividade.

Art. 222 ■ As infrações do disposto no presente Capítulo serão punidas eom a multa de 1/19 (um déeimo) de Balárie-mlnimo regional a 10 (dez) vezes esse 
salário. (Redaeão dada pele Deerete-Lei n° 229, de 28.2.1967) (Revogado pela Lei n° 6.514. de 22,12,1977)

Art. 223r-As infrações de disposto ne presente eapítulo-serão punidas eom multa de einquenta-a cinco mil eruzeiros,-aplicadas no Distrito Federal peto 
* ' autoridade eompetente de 1” instãnela de Departamento Naeional do Trabalhe e nes Estades-e no Território do Acre pelas autoridades regionais do Ministério do 

Trabalho, Indústria e Ceméreie.
§ 1° a penalidade será sempre aplieada ne grau máximo:
a) se fiear apurado o emprego de artifieie ou simulação para fraudar a aplicação dos dispositivos deste eapítulo;

§ 2° O proeesse, na verificação das infrações, bam eomo na aplieaçãe e eebrança das multas, será prevfiste- no título "De Proeesse de Multas 
. vdministrativas' observadas as disposições deste artigo.

Art. 223. As infraçêes ae disposto no presente Capitulo serão-punidas eom multa de Cr$50 (einqüenta eruzeiros) a Gr$5.000 (einee mil eruzeiros), aplieadas; 
nn nintritH Farlnml, - vrTADO e, nrw FMmine a Territórios, pelas autoridades regionais de Ministério de Trabalhe e Prewdêneia Social. (Redaeão dada-oeta 
Lei n° 4,654. de 1965)—

§ 1° A penalidade será sempre aplicada no orau máximo: (Redocõo dada peto-Lei n° 4.654, de 1965)
a) «e tinar apuraria <1 emprêjo rie artificio ou simulação pare (mudar a aplieaçãe des dispositivos dêste Capitulo: (Redaeão dada pela Lei n° 4.654. de 19651
b) nes eases de reineidêneia. (Redaeão dadaoela Lei n° 4.654. de 1965)
§ ?° Nos onana do infração ao disposto no art. 180, e multa será de Crffi2.000 (dois mil eruzeiros). (Redaeão dada pela Lei n° 4.654. de 1965)

§ 3° O proeesso, na reverifieação das infraçêes, bem eomo na aplieaçãe e eebrança das multas-será e previsto no Título "Do Proeesse de Multas 
Administrativas", nhsenmdws as disposições dêste artigo. (Ineluldo pela Lern0 4.654. de -1965)

Art. 223 ■ A penalidade de que trata e art. 222, sefá sempre aplieada no grau máximo, se fiear apurado o emprego de artificio eu simulação para fraudar a 
aplieaçãe das dispositivos desta Capitule, assim eemo nos eases de reineidêneia. (Redaeão dada pelo Deercto-Lci n° 229. de 28.2.1967) (Revogado pela Lei n?
6.514, de 22.12.1977)

TÍTULO III

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS SOBRE DURAÇÃO E CONDIÇÕES DE TRABALHO

SEÇÃO I

DOS BANCÁRIOS

Art. 224.—Para es empregados em Baneos e eases bancárias será de seis heras per dia eu trinta e seis heras semanais a duração normal de trabalho, 
excetuados es-qtie exercerem as funções de direção, gerãneia, fiscalização, ehefos e ajudantes de seeção o equivalentes, ou desempenharem outro3 cargos dc 

eonfiança, todos eom vencimentos superiores aos dos postes efetives-
Parágrafo únieo. A duração normal de trabalho estabeleeida neste artigo fieará sempre eompreendida entre ás oito e ás vinte horas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI ORGÂNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Municipio;

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas- 
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei;

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante.

Parágrafo único - 0 serviço de atendimento médico do 
Municipio poderá oferecer ao usuário, quando possivel, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas.

Art. 217 - 0 sistema único de saúde do Municipio de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências públicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão.

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá promover 
os mecanismos necessários à implementação da politica de saúde 
nas unidades prestadoras de assistência, na forma da lei.

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR

Art. 219 - 0 Municipio, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, através de:

I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho;

II - vigilância sanitária e epidemiológica;
III - assistência às vitimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho.
§ Io - É garantido aos trabalhadores o direito de 

acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho.

§ 2o - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuizo de quaisquer direitos, até eliminação do risco.

§ 3o - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais especificas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
O fur

^oiha n° do proc.
N° de 20O£>

tivo-HF 10.940

§ 4o - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior.

Art. 220 - 0 Municipio assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
niveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação.

CAPITULO IV
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 221 - A assistência social, politica de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo municipio cabendo-lhe:

I - estabelecer a assistência social no municipio como 
politica de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do municipio; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais politicas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
municipio; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos;

II - garantir politicas de proteção social não 
contributivas através de beneficios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos minimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade;

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
beneficios a quem dele necessitar, tais como:

a) para complementação de renda pessoal e familiar;
b) apoio à familia com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social;
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo;d) beneficios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social;

e) auxilio-natalidade para familias mono e multinucleares 
em situação de risco;

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convivio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Folha n°_
N° -<9/3 8<
O funcionárioCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 10115

Total de referências : 1

Íívéira 
-RF 10.940Técnico Adrriinj

__ do proc.
de 2q0£>

1/1
Título: LEI N° 10.115 15/09/1986 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 156/1986 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Notas complem.: - Decreto n° 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 

Guarda Civil Metropolitana.
- Lei n° 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos própria.
- Lei n° 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinários para a Secretaria do Governo Municipal.
- Lei n° 11.715/1995 - Dispõe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana.
- Decreto n° 40.157/2000 - Altera a denominação da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo.
- Decreto n° 41.672/2002 - Altera a denominação da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana.

Alterações: Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. Io desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.824/1999 - Altera o art. Io desta Lei. (ver documento)
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Folha n° V _____

O funcion *-

LEI N9 10.115 ', DE 15 DE Setembro DE 1.986
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e . dá 

V outras providências. .
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau- 

* lo, usando das. atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de,4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 Fica criada; junto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada; ã qual caberá a vigilãn 
cia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública, na.forma da lei.

Parágrafo único - À colaboração na segu­
rança pública; na qual sqinsere a competência para o po­
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me­
diante convênio com a Polícia Estadual. .

Art..29 r Nõ plano de sua estrutura orgâ­
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolitana integra 
a. Secretaria Municipal-de. Defesa Social-.

Art.-39 - A-Guarda civil Metropolitana te 
rã quadro, hierarquia e funções estabelecidos por■ lei; fl 
xadoseu efetivo.no limite máximo de 5.000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e mulheres.

Parágrafo único - 0 regulamento da Guarda Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. . ’ '

Art. 49 - A Cóordenádoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For- 
ças Armadas ou da Polícia Estadual, obedecidos os regula 
montos próprios. . .Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores dá Guarda Civil Me 
tropolitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980.

Art. 69 - A Guarda Civil Metropolitana for­
necerá os efetivos funcionais para o cumprimento de açoes de vigllãnala.dos próprios municipais, mediante requisição 
das Secretarias Municipais e órgãos equiparados, inclusive' 
da Administração-Indireta; conforme vier a ser definido 
no regulamento referido np parágrafo^único do artigo 39.

Art. 79 - As despesas-decorrentes da-exe­
cução desta lei correrão por conta.das_dotações orçamenta 
rias-próprias, suplementadas se necessário.'

Art. 89- Esta lei entrará em vigor na da ta de súa publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro -.. 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. '
JANIO da silva QUADROS, PREFEITO . . 'CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal dá Administra­
çãoRENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa SocialALÉX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipàl, em 15 de 
Setembro Je 1.986. .
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo MunicjL 
pal

Mêfri;
Técnico Admtrxi

velra 
tivo-RF 10.940

M
at

ér
ia

 P
L 

38
2/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

07
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 21:15:21.

 fls. 64

efetivo.no


Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

O ú _de 20LJ2.
O funcionário ICâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 10272

Total de referências : 1

Õífvelra
Jst^tivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 10.272 06/04/1987 fver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 318/1986 fver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Notas complem.: - Decreto n° 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 

servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana.
- Decreto n° 28.125/1989 - Dispõe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeição ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei n° 10.718/1988.
- Decreto n° 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeição ao Regime 
Especial de Trabalho Policial.
- Lei n° 12.927/1999 - Dispõe sobre o reenquadramento de cargos e funções que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Município.

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento)
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Folha -------------- d°PÁT
n° 20^-
O funcionário I

escala
Técnico AdrlSrfetivo-RF 10.940

LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
de vencimentos própria, e dá outras providências

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer­
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (’), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.’ Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar­
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car­
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei.

Art. 2° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os­
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente.

Art. 3° A carreira referida no artigo l.° fica constituída de 6 (seis) clas­
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei.

_ Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos “ex offi­
cio” no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída.

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á:

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial;
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imèdiatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula­
mento próprio.

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam:

I — a de provas ou provas e títulos;
II — a de frequência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo.

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior.

§ l.° Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda, dè: custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício coma Prefeitura do Município de 
São Paulo.

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta­
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais.

§ 3.° Ê facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre­
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1." deste artigo.

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde:

I — nã0 atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso;
II — não revele aproveitamento no curso;
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo;
IV — não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada.
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão, fixados em regulamento.
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- 5^ dn proc.

Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aprosei;^—20-^L 

to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homot&q/icx 
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. Marii'Jos^ásOhvelra

Técnico Adn(ipísdrJtivo-RF 10 940
Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e M 

será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da Administração Pú­
blica Municipal.

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos.

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu­
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto.

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalha -

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de.regülamentação pelo Execu­
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con­
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO

Classe Ref. Denominação Atribuições
Exigência para 

Provimento

VI GCM-6 Inespetor-Chefe Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso
Regional pervisão das atividades técnico- dentre integrantes

administrativas da área de sua da classe de Ní- 
jurisdlção. vel V.
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis­
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula­
mento.

V GCM-5 Inspetor

IV GCM-4 Subinspetor

Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre Integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe dé Ní- 
liclamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição.
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui­
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público.
Participação na Instrução de 
seu contingente.
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências.
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição.
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan­
do também da integração com 
os órgãos públicos.
Outras, definidas em Regula­
mento.

Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre Integrantes 
Nível III - Classe Distinta. da classe de Ní- 
Elaboração de escalas de ser- vel III.
viço.
Fiscalização do emprego e cui­
dados com o armamento.
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua Juris­
dição.
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Classe Ref. Denominação Atribuições

Fnlha n° _________ do proc.
ExigênétâíJj^_de 20j£2Í2_ 

Provifftentoi cio ná ri o

III GCM-3

II GCM-2

I GCM-1

Orientação aos Guardas nas si­
tuações decorrentes do servi­
ço.
Outras, definidas em Regula­
mento.

MÊ elra
Técnico AdihWsVfetivo-RF 10.940

Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolltano — ços aos Guardas. dentre Integrantes
Classe Distinta Execução de rondas de policia- da classe de Nf- 

mento. vel II.
Fiscalização da atuação dos 
Guardas.
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação Individual, cor­
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições.
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou­
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so­
lução de situações decorrentes 
dos serviços.
Outras, definidas em Regula­
mento.

Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Mediante aceJso, 
tropolitano — tensivo, preventivo, uniformiza- dentre Integrantes 
Classe Especial do e armado. da classe de Ní-

Execúção de atividades de vel I. 
orientação, fiscalização e con­
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais.
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú­
blicos nas atividades pertinen­
tes.
Outras, definidas em Regula­
mento.

Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis-

do e armado. posto em lei.
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con­
trole de tráfego e do trânsito 
municipais.
Colaboração com os órgãos pú­
blicos nas atividades pertinen­
tes, nos limites e nas condi­
ções da legislação vigente.
Outras, definidas em Regula­
mento.

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987

.. Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total

VI Inspetor-Chefe Regional 28 02 30
V Inspetor 45 05 50
IV Subinspetor 88 09 97
III Classe Distinta 144 16 160
II Classe Especial 214 23 237

1 Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987

Nível Referência A B C D E

VI G.C.M.-VI 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00
V G.C.M.-V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00

IV G.C.M.-IV 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00
III G.C.M.-III 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.900,00 6.200,00
II G.C.M.-ll 3.700,00 3.900,00 4.100;00 4.300,00 4.500,00

I G.C.M.-I 3.450,00 3.600,00 3.800,00 4.000,00 4.200,00
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11715

Total de referências : 1

WiárífiJòs/'
Técnico 4dnvn?sti

10.940

1/1
Título: LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 

Prefeitura do Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 581/1994 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Revogação: Revoga a Lei n° 11.539/1994.; (ver documento)

Lei n° 13.401/2002 - Revoga os arts. 9o a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei n° 12.927/1999 - Dispõe sobre o reenquadramento de cargos e funções, que especifica, 

da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Município de Sao Paulo.
- Decreto n° 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei.

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funções constante desta Lei. (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 5/11/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

38
2/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

07
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 21:15:21.

 fls. 69

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/


.940

folha n°
N° 0_j-6 
O fungipn

_do proc. 
e

Mart
Técnico Adm

LEI N* . 11.715. , DE 3 DE JANEIRO DE. 1995
DispÕe sobre a reorganização do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolita 
na da Prefeitura dó Município de são Pau 
lo, e da outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefelto do Município de Sao. Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber quê a câmara Municipal, em sessão de 23 de dezsrbro 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lfi - Esta lei dispõe sobre a reorga­
nização do Quadro, dos Profissionais da Guarda civil Me­
tropolitana da prefeitura do Município de São Paulo, cria 
e reenquadra cargos e funções, constantes, dà Lei n® 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subse- 
qüente, na Area .da Guarda Civil Metropolitana, cria noVa 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec­
tivo plano dé carreira.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA

Art. 2s .- O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - qpg fica composto pelos in­
tegrantes desta lei.

Art. 3Q - Os cargos do Quadro doe Profis­
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam incluí­
dos nas seguintes Partes e Tabelas:

• I - Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição;

II - parte permanente (PP-II): cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição.

Art. 40 - Os cargos do Quadro dos Profin- 
sionaie da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos e 
formas de provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo 1, integrante desta lei, ende ae discriminam também 
as parteB e tabelas, observadas as seguintes regras:

I - Criados, os que .constam na coluna 
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação 
Atual";

II - Mantidos, os que constam nas duas co- 
lunaa com as transformações eventualmente ocorridas.

ESCALA DE PADRÕES DS VENCIMENTOS

Art. 5o - Fica instituída a Escala de Pa­
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valores constantes do Anexo 
II, integrante desta lei.

Parágrafo único - A Escala de padrões de 
Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo serã 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei n® 10.688, de 28 de novembro de 1986, e 
legislação posterior.

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art. fio - a carreira que integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos cargos constantes do Anexo I desta 
lei.

Parágrafo, único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau*"A", e a ele retorna quando vago.

Art. 70 - As atribuições dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro dos Profissionais da Guarda 
civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformes, 
serão definidos em decreto.

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 84 - Os cargos de Guarda Civil Metro­
politano, que integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, Berão providos mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos.

Art. 9« - O concurso público para provi­
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea­
lizado em duas fases eliminatórias, quais sejam:

I - A de provas ou de provas e títulos; e
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica é ca­
pacitação física.
r Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri­
meira fase, a que bb refere o inciso I do artigo. ante­
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu­
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
am concurso, acrescido do percentual de 204 (vinte por 
cento), no curso de formação específica previsto no in­
ciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhentas e 
quarenta) horas.

5 18 - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-l-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período,-qualquer relação de trabalho com a Prefei­
tura do Município de São Paulo.

9 2» - Sendo Bervidor da Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo, o ' candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
.contando-se-lbe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais.'

9 3® - É facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei.

Art. 11 - 0 candidato terá sua matrícula 
cancelada e será dispensado do. curso quando:

I - Não atingir o mínimo de frequência es­
tabelecida para o curso;

II - Não revelar aproveitamento no curso;

III - Não atingir a capacitação física 
para o cargo;

XV - Tiver conduta, repreensível na vida 
pública ou privada.

Parágrafo único - os critérios para apura­
ção das condições constantes dos incisos II, III eiv se­
rão fixados em regulamento.

Art. 12 - Terminado o curso e expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos serão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal.

Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativamente, 
na medida das necessidades da Administração Pública Muni­
cipal.

Art. 14 - Os cargos de. 2® inspetor serão 
providos na seguinte conformidade:

1 - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; e

IX - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentre titulares, de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta.

Art..15 - Os cargos de Inspetor Chefe Re­
gional, de Inspetor. Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo pre­
feito, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido­
res ocupantes dé cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diploma 
de curso superior ou dentre oficiais R.l e R.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares.

Art. 16 - 0s. concursos públicos e de
acesso para provimento dos cargos de 2® inspetor serão 
realizados em duas faBes eliminatórias, quais sejam:

I - A de provas ou de provas e títulos; e
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica e ca­
pacitação física.

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri­
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante­
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu­
lados, em número equivalente ao-de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação específica para 2® Inspetor, 
previsto no inciso IX 'do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas.

.61®- Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho coro a Prefei­
tura do Munioípio de São Paulo.

6 2® - Aplicam-se aos candidatos aos con­
cursos público e de acesso, para o cargo de 2® Inspetor, 
o disposto nos parãgrafOB 2® e 3o do artigo 10 e nos ar­
tigos 11, 12 e 13 desta lei.

-Art. 18 - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi- 

' ciente para preencher ■ as vagas ' respectivas, eBtas 
. reverterão para os candidatos habilitados para provimento 

mediante ooncurso público.
Parágrafo único - o mesmo procedimento de 

reversão de vagas, a que se refere o "caput" deste ar­
tigo, será adotado quando o número de candidatos habili­
tados no concurso público for insuficiente para preenchi­
mento das vagas que lhe forem destinadas.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 19 .- Aos Profissionais da Guárda Ci- 
yil Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe­
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra­
mento no cargo de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos 
vagos, na forma do disposto no Anexo I, Integrante desta
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. • 1* - Será indeferido, liminarmente, o
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda civil Metropolitana • 
que, embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, durante o período de permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situações:

®) tiver sofrido penalidade de repreensão 
.ou suspensão, aplicada em decorrência de procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente;

b>. tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas 
(vetado) em cada ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo, -

9 2» - A apuração do tempo para evolução 
funcional será ■ feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei n® 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside­
rados os períodos em que o profissional tiver sido afas­
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

9 3fl - o enquadramento por evolução fun­
cional’ não constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação es­
tatutária.

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio­
nais interessados, os enquadramentos nos cargos.

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada.

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci­
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as­
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante 
desta lei.

$ is - Os concursos de acesBo serão reali­
zados sempre que a Administração julgar conveniente.

9 2s - Os concursos de acesso serão reali­
zados obrigatoriamente, quando:

a> o percentual de cargos vagos atingir 58 
(cinco por cento) do total dos cargos a serem acessados;

b) não houver concursado excedente do con­
curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi­
gor.

9 Js - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso, dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to­
dos os prazos q as condições para o acesso, durante o pe­
ríodo de permanência no cargo, incorrerem em uma das 
hipóteses elencada8 no parágrafo 19 do artigo 19 desta 
lei.

9 40 - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 22 - Acesso é - a elevação do servidor 
efetivo para cargos de maior responsabilidade e maior 
complexidade de atribuições.

Parágrafo único - é de 3 (três) anos o in­
terstício no cargo para concorrer ao acesso.

Art. 23-0 concurso de acesso, inclusive 
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em de­
creto. .

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional e no aces­
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME­
TROPOLITANA

Art. 25 - Os servidoreB admitidos nos ter­
mos da Lei rio 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun­
ções de. Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro­
politano e o salário, fixado na referência QPG-.1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I, in­
tegrante desta lei.

Parágrafo único - As funções referidas 
neste artigo ficam destinadas à extinção na vacância.

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser * désignados, em caráter excep­
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro­
vimento efetivo constantes do Anexo X, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi­
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser­
vado o disposto no artigo 42 desta lei.

9 is - Fica ressalvada a situação dos 
atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu­
pando, em comissão, os cargos vagos de provimento efe­
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo.

9 2s - Os cargos referidos no "caput" 
deate artigo serão considerados para fins do cõmputo do 
número de cargos vagos, a serem providos através de con­
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional.

Art. 30-0 excepcional provimento dos 
cargos de que trata o artigo anterior far-se-á:

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta­
dores dos certificados de cdnclusão dos cursos de forma­
ção de Guarda Civil Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial;

XX - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadores dos certificados de conolusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Espe-- 
ciai e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta;

XIX - 2« ■ Inspetor: dentre servidores com 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro­
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ní­
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 29 inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli­
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação para 29 Inspetor;

IV - 19 Inspetor: dentre servidores com, :
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 2o inspetor, i 
portadores do diploma .de nível superior e do certificado j 
de conclusão do curso de formação para 20 inspetor; I

V - inspetor Chefe Regional: dentre servi- I 
dores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de is inspe- | 
tor, portadores de diploma de nível superior e do certi- | 
ficado de conclusão do curso de formação para 29 Inspe- ; 
tor;

VX - Inspetor Chefe de Agrupamento: dentre i 
servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Ins- i 
petor Chefe Regional, portadores de diploma de nível su- . 
perior e do certificado de conclusão do curso de formação ' 
para 29 Inspetor; 4

VXI - Inspetor Chefe Superintendente: den- ■ 
tre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de ’ 
Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior é do certificado de conclusão do curso de forma- '■ 
ção para 29 inspetor.

Parágrafo -único - Somente serão considera- ! 
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação ; 
específica equivalentes aos mencionados nos incisos deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICÍAL

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS RFETIVOB 00 QUADRO DOS PROFISSIO­

NAIS DA GUARDA CXVXL METROPOLITANA

Art. 26 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro­
vimento em comissão, terão, a título de remuneração, en­
quanto no exercício desBes cargos:■

I - 0 respectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei;

XI - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo qu da função e o corres­
pondente ao cargo do provimento em comissão. '

Art 27 - (VETADO)
Art 28 - 0s Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de. cargos de provi­
mento efetivo, quando designados para o exercício de car­
gos de provimento efetivo* que comportem substituição - 
PF-II, perceberão, a título de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon­
dente ao cargo vago ou em substituição.

Art. 31 - Fica mantido o Regime EBpecial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horaB semanais de trabalho, carac­
terizando-se pelo cumprimento .de horário irregular, su­
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, 
sempre, as peculiaridades do serviço.

Art. 32 - Pela sujeição ao regime a que se 
refere o artigo anterior, os Profissionais da Guarda Ci­
vil Metropolitana farão jus à gratificação de 1408 (cento 
e quarenta por cento), calculada, sobre o padrão de venci­
mento do servidor, excluído o adicional por tempo de ser­
viço.

9 1Q - A gratificação de que trata este 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários para to­
dos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de 
Trabalho.

9 20 - O dÍBposto neste artigo aplica-se 
aos aposentados e pensionistas.
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DZBFOSXÇÕBS RBLATXVAS A APOSBHXADOS B PBHBXOHIBXAB

Folha n° .5 -7"_______ do proc.
N“ de 20.0(2?

O funcionário

Técnico Adrbitfi
eira 

ativo-RF 10.940

Art. 33 - Os proventos, as pensões e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi­
nações e referências correspondentest conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante desta lei.

S lí - Para os que se aposentaram ou fale­
ceram na condição de servidores efetivos; em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor, os respecti­
vos proventos, ou pensões serão fixados nas novas referên­
cias e cargost observados os oritérios, as condições e os 
prazos previstos nesta lei para a integração dos Profis­
sionais em atividade.

9 2® - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e As pensões de que trata o parágrafo ante­
rior, será tomada como base para contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que prima j rp ocorreu»

Art. 34 - os proventos e pensões dos Pro­
fissionais que se-aposentaram ou faleceram na condição de 

t servidores admitidos pela Lei n» 9.160, de 3 de dezembro 
«de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe- 
• rência GCM-1, ser&o revistos de acordo com a nova denomi­
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe­
rência QPG-1.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DB CARGOS EFETIVOS

Art. 35 - Oa atuais titulares da cargos de 
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova car­
reira, mediante critérios de tempo no cargo e título, na 
seguinte conformidade:

- X - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli­
tano t os titulares de cargos de Guarda Civil. Metropoli­
tano X, com até 3 (três) anos no cargo)

XX - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli­
tano - Classe Especial: os titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano X, com mais de 3 (três) anos no cargo 
e curso de formação específica para Guarda Civil Metropo­
litano - Classe Especial ou outros específicos para car­
gos de níveis superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana;

III - Noa cargos de 2® Inspetor: os titu­
lares da cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (três) 
anos no cargo e curso. de formação específica para Sub- 
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitans;•

XV - Nos: cargos de 1® inspetor: os titu­
lares de cargos efetivos de Subinspetor; com mais de 3 
(três) anos no cargo e curso de formação específica para 
Subinspetor ou Xnspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana.

9 1® - Para a integração deverão ser res­
peitados oa limites de cargos estabelecidos na coluna 
rsituaç&o Nova" do Anexo I desta lei.

9 2# - Para os efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-á, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994.

S3®- Ser&o ainda considerados os aursos 
de formação específica, equivalentes aos mencionados nos 
incisos deste artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana.

9 40 - Aos atuais titulares de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento dos cargos de que 
trata este artigo..

S S» - 0 Profissional da Guarda Civil Me­
tropolitana conservará, na integração, o mesmo grau que 
detinha na situação anterior.

Art. 36 •- No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo­
litano -. Classe Distinta os atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarda. Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepoiónalmente, dispensados do 
interstício de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo l desta lei, computando-se para esse fim mais de

6 (seis) anos na carreira e curso de formação específica 
para Classe Distinta de, no mínimo, 800 (oitocentas) 
horas.

Parágrafo único - Nos enquadramentos pos­
teriores será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo X, integrante desta lei.

Art. 37 - A integração dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária.

'Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli­
tana autorizada a promover as medidas necessárias à inte­
gração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, in­
clusive editando os atos que deverão disciplinar as si­
tuações dela decorrentes.

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publi­
cação desta lei.

Parágrafo único - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação 
desta lei.

DISPOSIÇÕES PINAIS 1

. Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Lei n« 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun- 
ção de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do 
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, assistem, além dos direitos previstos na legisla­
ção específica, os seguintes:

X .- Inscrição de ofício nos concursos pú­
blicos a serem realizados após a publicação desta lei, 

. para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, ã época, da escolaridade exigida para seu pro­
vimento;

IX - Tempo de serviço público municipal 
computado como título nos concursos de ingresso para pro­
vimento dos cargos a que correspondam ae respectivas fun­
ções;

XXX * Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor; > .

IV - Contagem do tempo de exercício na 
função, como no cargo, para fins de promoção por merecí- ; 
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe- : 
tivo correspondente;

V - Enquadramento, por promoção, para o I 
grau correspondente, observado o critério de antiguidade, . 
de acordo oom a tabela- constante do Anexo III, integrante :

, desta lei; !
VX - Classificação no mesmo grau em que se • 

encontrem quando tltularizarem cargo efetivo correspon­
dente ã função ocupada;

vil - Readaptação, nos termos da legisla- < 
ç&o em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento 
de salário. , . • '

S 1» - Para fins do disposto no inciso XV 
deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício nai função correspondente ao cargo j 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli­
tana.

g 2® - O enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no : 
exercício de 1.995.

Art. 41 - Aos Bervidores admitidos ou con­
tratados nos termos da Lei n® 9.160. de 3 de dezembro de 
1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não 
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legis­
lação específica, os seguintes:

X - Inscrição de ofício no primeiro con­
curso público a ser realizado após a publicação desta 
lei, para provimento dos cargos a que corresponda a res­
pectiva função, ainda que não disponham, ã época, da es­
colaridade exigida para seu provimento;

. XX - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente, . para os que apresentarem com­
prometimento parcial a permanente ou parcial e temporft- ■- 
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-ee-lhes en- ’ 
cargos mais compatíveis com a sua capacidade, com remune­
ração correspondente Ã referência de vencimentos de sua 
função.

S 1® - A não aprovação no concürso público 
a que se refere o inciso I deste artigo acarretará a dis­
pensa automática do admitido não estável, no prazo de 180 
(cento e oitenta*) dias, contados da homologação do con­
curso, nos termoB do inciso V do artigo 23 da Lei n® 

, 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais e 13® salário proporcional.

9 2® - 0 servidor que, aprovado no aon- 
curao público a que se refere o inciso I deste artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente'à função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, será Inscrito de 
ofício nos concursos públicos subsequentes, observado, 
sempre, o disposto no parágrafo anterior.

Art, 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re­
gional, inspetor Chefe de Agrupamento e inspetor Chefe 
Superintendente, criados por esta lei, somente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais correspondentes.

Art.. 43 - A Referência DA-15 da Bscala de 
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal .- Cargos em Comis­
são, referido no artigo 20, I, da Lei n® 10.430, de 29 de 
fevereiro- de 1988, fica mantida para fins de fixação do 
limite máximo de remuneração bruta dos servidores munici­
pals, que corresponderá a 7 (sete) vezes o valor da men­
cionada Referência DA-15, excluídos apenas os adicionais 
por tempo de serviço e a sexta parte dos vencimentos.

Art. 44 - Os aertificodos de cursos de 
formação específica, ministrados pela Guarda Civil Metro­
politana, emitidos anteriomente ã data desta lei, serão 
aceitoB excepcionalmente, para provimento dos cargos que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30.

Art. 45 - Os concursos públicos e de
acesso pára provimento de cargos efetivos do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Givil Metropolitana - QPG serão 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração.

Parágrafo único - A competência de que 
trata o "caput" deste artigo poderá ser delegada por ato 
do Executivo.
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Folha n° ,zt~ “8 ___ do proc.
N° -O^<52^ de 20O0 
O funcionário í

Ma^lo^^^lWelra

Técnico Adnwisfcativo-RF 10.940

Art. 46 - Os atuais- servidores titularás 
dc' cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropo­
litano, a 'partir do exercício de 1996, na promoção por 
merecimento e antiguidade, farão jus & contagem do tempo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titu- 
larizam, desempenhada na condição de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, como no cargo efetivo.

Parágrafo único Para fins do disposto 
neste artigo, ser&o computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função de Guarda civil Metropoli­
tano.

Art. 47 - A gratificação de Difícil
Acesso, criada pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guárda Civil Metropolitana, rios percentuais de 30% 
(trinta por cento) - ou 50% (cinquenta por cento), de 
acordo com a localização da unidade de trabalho do servi­
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Pedrão GCM-l-A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua­
tro reais e setenta e seis centavos)•

S Ia - O valor do padrão de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizado a partir do mês de 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da Lei ne 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior.

9 2° - Ab demais gratificações devidas aos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste artigo,•ficam mantidas nas. atuais bases de 
incidência, percentuais e condições, até .que sejam ins­
tituídos todos os Quadros Especiais e planos de carreira 
dos servidores da Prefeitura do Municípxo de São Paulo.

Art. 48. - Fiaa o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta 
lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos pú­
blicos realizados anteriormente A sua publicação, cujo 
prazo de validade esteja em vigência, ainda que não dis­
ponham, A época, da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento.

Parágrafo . único - 0 aproveitamento. a que 
se refere este artigo dar-eè-á, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante 
desta lei.

Art. 49 - Os ônuB financeiros decorrentes 
da extensão dos benefícios ora instituídos às pensões e 
legados deferidos antes da publicação desta lei, e que 
vên sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo - IPRBM, serão suportados, a partir da res­
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará 
repasses mensais ã Autarquia.

Art. 50 - (VETADO)
Art. 51 - As despesas com a execução desta 

lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró­
prias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário, em especial a Lei ne 11.539, de 25 de maio de 
1994.

PREFEITURA D0 MUNICÍPIO^DE SÃO„PAULO, aos 3 de janeiro . 
de 1995, 441® da fundação de Sao Paulo.
PAULO. MALUF, PREFEITO , , .
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negoçlos Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO.NASCIMENTO, Secretario, das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretaria Municipal 
da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. , ’ ■ ,
EDEVALDO ALVES DA-SILVA, Secretario do Governo Municipal
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9

ANEXOS I, II e III, INTEGRATES DA LEI N9 11-715 DE 3 DE JANEIRO DE ^g g5

Anexo I a que »e referem os artigos 2. e 4. do •
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
Enquadramento dos Cargos.

Situação Awal ■ Siiuacao Novar v,„.-----
Cargos 1 -i

loul ; bmocnuMCao 
* de Cargo

.Xu. i Pane 
du I l.lwl

■ a

| kef.

Í

j Forma de Provuucnto1 V
Cargos

1 | lotsl bezsoaunaç 
ao do 
Cargo

Pane 
label*

)
i

Furtus de Pruruaeniu

> Muhcr Hdmcm 1 Mulner T
39k: 1 445

■
4420 | GuartU Cm 

; Metropoooao

i

.1 PP-11:

i

i

1 GCM-

j

| Mcdtaaic coocorso publica ac provas M oc ‘ 
I * prwu c ourule* erogjda a ruiroaçao escotar 
i equivalente ao ! ‘ greu cotnolcui. supicmenuuu
■ put cOADccunenios c hamlsüaoevcspcciais
■ aúqumoas cm cursor ou urcmaoicmos
11

Ó2ÜV j

1
1
1
i
1

j B87C1
>
1
i

Guaroa Civil 
Metropolitan 
o

pp-in ■; QKi-i

i

McOiaat* concuno pubitcu de provas uu 
oe pewas e uculos. exifuoo u ccruicadu. 
oe coodusAo de 2. grau coaipleiu ou 
cuuivalcatc c curso ue formação apeciôca 
de no nununo 540 iquiohcowo c 
quarenta > Korea, miauoo pels Guardi 
Cm’ McWDohtAAs

214

I-
Í

1

: 23

1i
I
i
1
I
1
11

i

23?

•
ii

j

1 Guard* Cm
| Mevopohum*
1 Cask
; Especta!

i

1

1: : pp-u:
1

i
:
i

I ;
1 ' -
1 1

; GCM-

riii
i
1i
i

i
t

i
1

■ a l Mediante concurso oe acesa» oenur 
j ■ inlcjtfanic* da classe nível L coaiortne disport» 
!. era regulamento propne

b) £>cc>..uuAJaier)ic. au que sc rcd/izae o 
| respectivo coocuno oe acesso. 118 iccat*» e 
1 oczoiUijcargos, seoao IC7 ««xnuieaclejpar* 
: homens e I! toozej paru mulheres lerftc • 
i piuitaoscmcoatissdodeotrc 
j - Scnndoresadlnutidos na hinçlo de GCM-1. 
' .portaoom de Cemúcaoo de Curso dr 
. 'ürmtçio de Guard* Civi) Mct/opoUtam.

devidamente Rcgistradc. ov 
i --Sentoofes Municipais que tenham exercido 
1 lunçio ou atividade equivalente na Guarda 
i Civil Metropolitana. ou aino* 
< • Integrantes da chase de Guaroa Crvd 
1 Metrooohiana de Nivel I .

33v 1Ui
t
1 ‘
1 •
i

1

1

i J’.

!
i
i
1
i- ,1I
I

i
i

Guarda Civv 
Metropolitan 
..•C1MK 
Espetiai

ph-u; qpg-:
1
i
í

i
i

toquaoiamcotu. ocatre tituh/ts oe cargos 
de Guaroa C>vü Meuopotrtanu com no 
tnirumu 3 (trcsi anos no Cartto e cursu or 
ícmaçAo tipeeiúca para Chase Eipccu^ 
oe n.i enmuno 400 {quatrocentas i hurts, 
realuado pel* Guard* CimI Metroptiuru

144 1Õ I iso Guar <m Cm! 
Meoopobuncr 
Ciasse Distinta

' 111 a) Meditate concuno de acesso dentre 
integrantes da classe de nível U, conlome 
disposto ca regulamento próprio.
b) Excepcioaajineaie. ate que se rcaiczc o 
rapcuvo coocureo de acesso. 88 (oitenta t 
oiio.i cargos, seruJa SO (oitcaa) para hoanu e 
& onoj para mulberes. leriu provides ear 
comtaUo dcntrc:
• Portadores de diploma de 2* gnu cos

I provada expcncacia a uvcl de cheüa n* uti 
[ de scguança. cu .

• Possuidores oe expcncocia de comando eou 
cheúa adqiDriaaAagmduaçlo .muumade 3* 
sargento das Forças Armadas c Atnobares. ou 
■ Scntdorci Muiiicipau que tenham exercido 
runçlo ou aovidaoe equivalente na Guarda 
Cm! Metropolitana ou ainda .
• biergrutes da classe de Guarda Cnil 
Metropolitana de.Ntvc! H

224 32v

■

Guarda Civil 
Metropolitan 
oChsee 
Distinta

PP-1D QPG-3 Enquadramento, dentre btuiarts oe cargos 
de Guarda Civil Metropoiima - Ciasse 
Especial com oo miamo 3( ires) coos do 
cargo c curso de íarmaçXo ópeedka 
pan Chase Duàma, de do nununo 800 
toiioccntasj boras.‘realizado pela Guarda 
Civil Mctropolnaoa
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i 97 ] 'SuSTnspetor I IV I | W.M-

Í I •'I i
i !
: . Í
i ;

I !

I
I
I

I

Í

150 Inspetor

I
I 
i

I PP-11 j GCM-
I I >

I ■!
! Í

l

I
I
I

I I II

Í
I

30

i
I

I I
i j

i

I

i
iI
I
1

DMMUflU coocuno oe acesso centre 
integrantes de ciease at mvel HL. exigida 
íonoação-escoUi correspondente ao 2^ grau 
completo ou equivalente. çonicnDe disposto 
em fceulacaao propno 
b i No pnmctf o provunento ficam reservado? 
48<quar«nte e oiioicarp» para provimento por 
concurso publico, sendo 44t quarenta e quauu 
para homens e 4<quacroí para mulncrcj. 
c) Exccpcioaainirate. ate que se rcaliíem os 
respeensos concursos pubUcos c de occsso. 
49iquaienta e nove i cargos, sendo 44iquarcnu 
e quaooi para bomaens e $( cinco) peja as 
mulheres serio prosidos ra comissão dentre
• Oüciai» R. 1 e RJ das Forças Armadas ou. 
Axibares. ou
- Servidores municipais que tenham exercido • 
fuoção cotn Axnotuçio equnalcntcs ae guarda . 
Civü mearopoUtaaa ou '
- Integrantes da Classe de Guarda Civil 
Metropolitana de cuxcl W ou amda.
• possuidores de diploma oe nível supcnct. 
preierencisJíDCQte nachare) em Dircitõ. com 
comprovaoa cxpeneocia na arcâ de segurança 
oúbiiu
a) mediante concurso de acesso oentre 
inieg/antes da classe de niveJ JV. coolormt 
disposto cm regulamento propno 
b i Excepcicnalmcaic. ate que se rcalizae o 
respeco\o concurso de acesso, 37 (trinta t 
sete ■ cargos. sendo 35 (tnntae cinco? para 
noraens e lidou) para mulheres, serão 
provsoos em comissão centre
• Oücijus R. I e R_2 aas Forças Armadas 
Auxiliares possuidores'de estagio de serviço ou
• Senroores municipais que tenham exercido 
função com atribuições equivalentes na guarda 
CivJ Meuopoüana. ou
• integrantes da Ciasse de Guarda Civil 
metropolitana oe tuve! JV ou ainda.
- Possuidores de diptotju de nitel supeno;. 
preícrcacialmratc bacaarel em Direito. com 
comprovada expencncta na arro de segurança

uo

7v

i 'W 2* tàspClCT PP-11

inpetof Chcie 
Regional

PP-D

t

GCM
-6

i a) Mediante concurso de acesso dentre
■ integnoto da classe de Nivel V. conforme 

difposto ca regulamento propno. 
b) Excepàooabnente ate que se realize o 
respectivo concurso dc acessa 21 (ytnte cum I 
cargo», sendo 20f vime) para homens e l(um) 
para mulher. serio providos em comissão 
dentre:
• Ofiaais RJ e RJ das torças Armadas e 
Aiodbares no porto mínimo de Capitão ou
• Oúcuis R.1 e RJ das Foiças Armadas e

i Auxiliares que r***>»*«n exarado função com
«nbuiçôa equivalentes na guarda Civü 
Metropolitana. ou
- Integrantes da Qaise de Guarda Civil 
metropolitana no nível V. ou ainda.
> Possuidores de Diploma de Nivul Superior, 
preterencadsente bacharel em Direito. cora 
comprovada «peneocia os área de segurança 
pubüca. no exercício de cargo ou tunçlo de

: chefia.

I
i
I 
I

I I

i

í

i
I lOv I* inspetor ! PP-I!

I

I
II

i ’O

i
í

Inspetor 
Chefe 
Regional

i
I

PP-11

QPG-4 i a) Mediante concurso oe acesso dc provas 
e ntuloa, dentre utulares de cargos de 

l Guarda Civil mctropohumoOasse 
Disunta. portadores de diploma de nível 
superior ou com nonuiumo 6 (seis) anos 
de Classe Duunte. e curso de lonnação 
especifica para 2* Inspetor de oo mtnuno 
1.470 (útn roü quatrocentos c 
setenia Iberas, italoado pela Guarde CrvD 
Meuopobtaná

i b) Meidante concurso púbbco dc provas 
I ou de provas c utuiox exigido o diploma 
| de nível superior e curso dc formaçao 
í específica para?* Inspetor de õo nnotfoo 

1.470 <um mil quatrocentos e actenta ) 
| horas, realizado pela Guarda Civil 
| Metropolitana -

I

i
i

QKri j Mediante concurso de acesso de provas e 
| títulos. dentre utulares dc cargos de 2* 
j lopsetor

QPGó Into prommemo mo Proterto. aonao 
50% no mlrumo aervMorea ocupantes 
aa cargos do Quaaro doo Prateaiorwe 
aa Guaraa CNil Mavõpotana. o dentre 
tronares oe oiptome oe curso aupencr 
ou dentre atoara R.1 • R.2 daa Forças 
Armadas o Aiooüoraa.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

^olha n° do proc.
N° O_1 ~O 5 de20<%’
O furic.ionájjlc^^ j

Base de dados: legís
Pesquisa: 13768

Total de referências : 1

MatW JÍsézá4\5líVé/lra
Técnico Adm(rystrBjlvo-RF 10.940

i/i
Título: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 

Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 810/2003 fver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7o desta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7o desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto n° 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei n° 
13.530/2003. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificação visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei.
- Decreto n° 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2o desta Lei.
- Decreto n° 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2° do art. 19 desta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 5o do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1.
- Decreto n° 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2o desta Lei.

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento)
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LEI N* 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Ld d* 810/03, do Executivo, aprovado na fonna 
do Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana • QGC, 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe sao conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro.de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1* - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni* 
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu* 
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes 
da Lei n9 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse­
quente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins­
titui novo Piano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA
CIVIL METROPOLITANA

Art. 2o - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei.
Art. 3o - Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela Ill (PP-HI), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4o - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referências de vencimentos e formas de provi­
mento estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob­
servadas as seguintes regras;
I * criados, os que figuram na coluna “Situação Nova”, sem 
correspondência na coluna “Situação Atual”;
U - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans­
formações ocorridas.

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 5o - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci­
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referências, os graus e os valores 
constantes do Anexo U integrante desta lei.
§ 1° - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente subse- 
qüente.
§ T - Observar-se-á, ainda, na forma dò parágrafo Io deste ar­
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
Ibe for imediatamente subseqfiente.
§ 3" • A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
“capuf deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação vigente.

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art. 6° - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo 1 desta lei, passa a ser configurada na seguinte con­
formidade: 
1-Nível I:
a) Guarda Civil Metropolitano - 3* Classe;
b) Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe;
c) Guarda Civil Metropolitano -1* Classe;
II - Nível II; Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta;
III - Nível III: Inspetor,
IV - Nível IV: Inspetor Regional;
V - Nivel V: Inspetor de Agrupamento;
VI - Nível VI: Inspetor Superintendente.
§ Io - Todo cargo situa-se inicialmente no grau “A” e a ele re­
toma quando vago.
§ 2° - Os cargos do Nivel 1 de Guarda Civil Metropolitano - 3* 
Classe transferem-se à 2* Classe por ocasião do enquadra­
mento previsto no artigo 12 desta lei, retornando á 3* Classe 

quando o servidor for acessado à Ia Classe, ou quando de sua 
vacância.
§ 3" - Nível i o agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições.
Art T • As atribuições dos cargos que compõem à carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação desta lei.

Folha n° 
N° O J

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO© funclonárjo 

DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

do proc.

.940

Marl 
Art 8o - Os cargos de Guarda Civil MetropolitafttègpOus<^ 
do Nível 1 da carreira que integra o Quadro da Guarda Civil' 
Metropolitana - QGC, serão providos mediante concurso pú­
blico de provas ou de provas e títulos.
§ 1° - A nomeação obedecerá rigorosamente á ordem de classi­
ficação no concurso e será efetuada gradativamente, na medida 
das necessidades da Administração Pública Municipal.
6 2o - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli­
tano - 2a Classe obedecerá ao dispósto no artigo 12 desta lei. 
Art 9° - Excluídos os cargos de que trata o artigo 8°, os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me­
tropolitana, constantes do Anexo I, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos.

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art 10 -0 estágio probatório corresponde ao período de 3 
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano - 3* Classe.
§ Io - O servidor em estágio probatório, para fins de confir­
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de­
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto específico.
§ 2° - Confirmado no cargo a que se refere o “caput”, o ser­
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- 2a Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei.
§ 3o - Durante o periodo de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe não poderá ser promovido oos graus 
ou acessado a outro cargo.
§ 4fl - A avaliação especial de que trata o parágrafo I9 deste ar­
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro dc Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re­
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá.
§ 5® - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser­
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 

T Inspetor.
Art 11 - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es­
tágio probatório.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe, na forma do disposto no 
Anexo I integrante desta lei.
Art. 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições.
§ 1° - É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer 

ao acesso.
§ 2° - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis­
posto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14 - Fka assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con­
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referência msis 
elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante desta lei.
§ Io - Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria­
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos c comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana.
§ 2° - Sem prejuízo do disposto no parágrafo l9 deste artigo, os 
concursos de acesso poderão também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário.
$ 3° - Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me­
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do início das inscri­
ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses:
I - tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
mau, nos termos do artigo 9° da Lei n9 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser­
vidores da Guarda Civil Metropolitana;
II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi­
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses.
Art. 15 • Os concursos de acesso, inclusive os títulos para eles 
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei.
§ 1° - Serão considerados como títulos os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu­
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito para o acesso, bem como a esco­
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 
superior, especíafmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa­
mento e Inspetor Superintendente.'
§ 2° - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão 
considerados como títulos os cursos de graduação não utili­
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular.
Art. 16-0 Centro de Formação em Segurança Urbana vali­
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe­
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riores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo 
e da carga horária com o curso de formação exigido como re­
quisito para o concurso de acesso.
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no 
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli­
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e 
feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe­
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço.
Art 19 - Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
a uma gratificação de 50% (cinqttenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor.
§ 1° - Para os fins do disposto no “caput", considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau.
§ 2* - O percentual da Gratificaçao pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei­
tados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo.
§ 3® - A gratificação de que trata este artigo tem natureza per­
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu- 
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho.
§ 4° - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen­
sionistas.

JORNADA DE TRABALHO

Art 20 - Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli­
tana ficam sujeitos á jornada de 40 (quarenta) horas de tra­
balho semanais - J-40.
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema­
nais - J-40, a ser disciplinada em decreto, corresponderá: 
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho;
H - ao cumprimento em regime de plantão.

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio­
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po­
derão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 

semanais - J-40.
§ 1° - A opção de que trata o "caput" será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo 
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 
manifestação de desistência da opção feita.
§ 2° - No caso de desistência da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá á situação anterior, passando a perceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3* deste 

artigo.
§ 3° • Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no “caput", fica assegurado o direito de permanecerem roce1 
bendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea­
justada nos termos da legislação específica, mantidas as atuais 

referências de seus cargos.
§ 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no “caput” 

são os previstos no artigo 29 desta lei.
Art. 23 • Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei sera com­
putado a partir da data em que retomarem ao serviço.
Art 24 - O disposto no artigo 22 aplica-sc aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições específicas para eles 
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei.
Art 25 - A opção e a sua eventual desistência só poderão ser 
efetuadas uma única vez.

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS

Art 26 - Integração é a forma de acomodação dos atuais titu­
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências insti­

tuídos por esta lei.
Art 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op- 
tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 
nova carreira, na seguinte conformidade:

. _ . Folha n° <è> ^~l do nroc.

anos de efetivo exercício no cargo; íuneionarlo Ç
II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2" Classe, os )
talares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mêâíBéia JOBé zSelolTveTra 
3(tr«s)anoseaté lO(dez)anosdeefetivoexercfaánofcargoAcimiiWrái/vo-RF 10 940
III - no cargo de Guanta Civil Metropolitano -1" Classe os ti­
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano cora mais de
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo:
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta:
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial;
b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta;
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de 2° Inspetor,

VI - no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 
provimento efetivo de 1° inspetor.
§ Io - O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli­
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detenha na 
situação anterior.
§ 2° - Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser­
vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediante 
concurso de acesso, a cargo imediatemente superior ao que se 
encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para o provi­
mento do cargo.
§ 3” - Os servidores referidos no “caput" deste artigo, que não 
possuam o curso de formação profissional correspondente ao 
cargo no qual foram integrados, serão inscritos de oficio nesse 
curso.
§ 4o - Na hipótese prevista no parágrafo 3o, os servidores so­
mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua 
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei.
§ 5o - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar­
tigo será feita a contar do início de exercício no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar­
tigo 64 da Lei n® 8.989, de 1979.
Art. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea “b” do 
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados 
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis­
sional para Inspetor.
§ 1° - O curso de formação profissional a que se refere o 
“caput" terá início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con­
tados da data da publicação desta lei.
§ 2o - O enquadramento previsto no “caput" deverá ser efeti­
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicado do ato de enquadramento.
§ 3° - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o “caput" 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta.
§ 4o - Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pará­
grafo 5° do artigo 27 desta lei.
Art. 29 - Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci­
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de de­
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
será paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 

considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa­
lário e férias.
§ I® • A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pes­
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen­
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais.
$ 2° - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re­
gime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes de de­
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa­
drões de vencimentos, que serão incluídas na Vantagem de 
Ordem Pessoal - VOP prevista no “caput" deste artigo.
Art. 30 - A integração, dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti­
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou artfi- 
güidade prevista na legislação estatutária.
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos 
novos padrões de vencimentos no prazo de 8té 180 (cento e oi­
tenta) dias, contados da data da publicação desta lei.
§ 1° - Os efeitos da integração prevista no “caput" retroagirão 
ao primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste lei. 
J 2° - Até a publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na forma 
prevista pela legislação vigente pare o Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea­
justados de acordo com a legislação específica, mantidos o pa­
drão de vencimentos atual de seus cargos e demais benefícios, 
nos percentuais e bases atualmente percebidos.
Art. 32 - Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 
desta lei.
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DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Art 33 • Os servidores admitidos nos termos da Lej n ’ 9.160, de 
3 de dezembro de 1980, para a função de Gwmfa Civil Metropo­
litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos ora 
instituídos, na forma do disposto no artigo 22 desta lei.
Art 34-0$ servidores admitidos que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da função alte­
rada para Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe e o respec­
tivo salário fixado na referência QGC-1, na forma do estabele­
cido na coluna “Situação Nova” do Anexo I e no Anexo II, in­
tegrantes desta lei.
§ 1* • A fixação dos salários na nova referência de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi­
mento efetivo.
§ T • Os servidores admitidas estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 
«festa lei.
§ 3° - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no “caput”, fica assegurado o direito de permanecerem rece­
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea­
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referência de sua ftinçâo.
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está­
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação específica, os seguintes:
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali­
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 

correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento;
II - tempo de serviço público municipal computado como ti­
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 
correspondentes às respectivas funções;
III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em 

vigor,
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antiguidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente;
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
titularizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada;
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário.
Art. 36 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n® 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es- 
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe­
cífica, cs seguintes:
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali­
zados após a publicação desta lei. para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento;
II - alteração ou restrição de função, temporária ou perma­
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para.os que apresentarem comprometimento parcial, tempo­
rário ou permanente, de saúde, física ou psíquica, .atribuindo- 
se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 

E PENSIONISTAS

Art 37 • Os proventos, as pensões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi­
ções relativas às opções pelas novas referências de venci­
mentos ora instituídas para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a inte­
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li­
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 

primeiro ocorreu.
Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas 
referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi­

dade.
Art 39 - Os aposentados c pensionistas a que se refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referências 
ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os ser­
vidores em atividade.
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fi­
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referências 
de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ­
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do 

respectivo ato.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 40 - Os atos necessários à implementação das integrações 
previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro­
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi­
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor­

rentes.
Art. 41 • Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a 
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inters­
tício mínimo de I (um) ano no cargo titularízado pelo servida’, 
dispensada a comprovação de aproveitamento em cured de for­

mação profissional.

Folha n° G> fT________ do proc.
§ T - Os servidores acessados na forma dqj“capuÇe 20í?é>
comprovarem aproveitamento êm curso de. Z—————

sional serão inscritos de oficio no respectivo curso. ' 
§ 2° - Somente poderá participar de novo concurso de 
servidor aprovado no curso de formação profissional* 

refere o parágrafo I* deste artigo.
§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica aos servidores què

Ivo-RF 10.940TéChico AdrhinZst

se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do 
artigo 10 desta lei.
Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de 2” Inspetor, investidos 
em virtude de concurso público anteriormente à publicação 
desta lei, completarão o estágio probatório dé 3 (três) anos no 

cargo de Inspetor.
Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi­
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana.
Art 44 - Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins­
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa­
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno­
minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo Único, Tabela “B”, da Lei n° 
13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 45 - Fica vedado o exercício transitório de cargos de pro­
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC.
Art. 46 - A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Leí n° 
11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servi­
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 
não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqúenta por cento), de acordo com a locali­
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-1 -A, instituído pela Lei 
n* 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le­
gislação em vigor.
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 
Lei n° 8.989, de 1979, poderá, ser concedida aos servidores lo­
tados e em exercício no Gabinete da Guarda Civil Metropoli­
tana.
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana * QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mantidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e condições.
Art. 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi­
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce­
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior­
mente á sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi­
gência.
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo 
com o Anexo 1, integrante desta lei.
Ari 50 - Os incisos I e 11 do artigo 9° da Lei n8 13.530, de 14 
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art 9®-.............................................................................
I • excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punição;
II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não 
tiver sofrido pena de suspensão;
..................................................................................."(NR)
Art 51-0 inciso I do artigo 76 da Lei n8 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 76 •.............................................................................
I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por li- 

■ cença-matemidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de ferias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de­
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi­
cílio ou no lugar onde se encontre o servidor.

..................................................................................."(NR)
Art. 52-0 parágrafo 2° do artigo 84 da Lei n° 13.530, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 84 -.............................................................................
§ T - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos I, 
alínea **a”, e IV deste artigo.” (NR)
Art. S3 - O artigo 84 da Lei rf 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3o, com a seguinte redação:
“Art 84-........................... ;................................................
§ y - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instauração de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso II do artigo 132 desta lei.” (NR)
Art. 54 - O “caput” do artigo 132 e seu inciso V da Lei n° 
13.530, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação*. 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone­
ração em estágio probatório, nos seguintes casos:

V - desídia; 
..................................................................................."(NR)
Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana.
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Folha n° 6 &

n°
Ó funcionário

Marl 
Técnico Adnfi

__ do proc.
.de 2o2íL

10.940

Art. 56 - 0 Executivo editará, no prazo de 180 (cento e Oi­
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula* 
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re­
fere à promoção e ao acesso.
Ari. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei n° 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58 * O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art 119 - As disposições constantes deste Capitulo aplicam- 
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni* 
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio­
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co­
municação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre­
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor- 
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde.” 
(NR)
Art 59 • O artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi­
gorar com a seguinte redação:
“Art 121 - A importância paga a título de Gratificação Espe­
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se toma permanente aos venci­
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá dé 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu­
niária, inclusive 1/3 (um terço) de ferias, décimo terceiro sa­
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte.” (NR)
Art. 60 * O parágrafo 7a do artigo 126 da Lei n° 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte red^&o:
“Art 126 *................................................... ...........................
§ T - Os efeitos do disposto no parágrafo 6° deste artigo re- 
troagirão a 1° de julho de 2003.” (NR)
Art. 61 * O inciso I do artigo 128 da Lei n* 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 128-...............................................................................
I - o respectivo padrào de vencimentos do cargo efetivo, cons­
tante do Anexo XV, Tabela “B” - Grupo 1, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação específica; ' 
......................................................................................"(NR)
Art 62-0 parágrafo 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 134-...............................................................................
§ 2° - Os efeitos do enquadramento previsto no “caput” retroa- 
girào a I* de julho de 2003.” (NR)

Ari. 63 - O artigo 140 da Lei n” 13.652, de 2003, passa a vi­
gorar com a seguinte redação:
“Art. 140 • Mantidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção II, Ref. DÀ1-7, de livre provimento em co­

missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaris Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção 11, Ref. DAI-7, de livre provi­
mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n° 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re­
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser “Seção Técnica” as unidades correspondentes a 
esses cargos.” (NR)
Art. 64-0 parágrafo único do artigo 145 da Lei n® 13.652, de 
2003, fica renumerado como parágrafo 1°, acrescentando-se 
parágrafo 2® ao artigo, com a seguinte redação: 
“Art. 145 -...............................................................................
§ 2° - O enquadramento de que trata o parágrafo Ia deste artigo 
produzirá efeitos a partir do 1° dia do mês da publicação do 
respectivo ato.” (NR)
Art. 65-0 “caput” do artigo 151 da Lei n® 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 
6°:
“Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi­
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nível superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nível 
superior, devidamente reconhecido.

§ 6° - Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o “caput”.” 
(NR)
Art. 66 - O artigo 3’ da Lei n’ 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3a - A importância paga a título de Gratíficaçao Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se 
toma permanente aos vencimentos ou proventos dos servi­
dores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) 
de ferias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser­
viço e sexta parte.” (NR)
Art. 67 * Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
beneficios previstos nesta lei às pensões e legados concedidos 
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos peto 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.
Art. 68 - As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário.
Art 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25, o inciso Ill do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei n913.530, de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004,451 ’ da fundação de São Paulo.
MARTA SUPL1CY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 

Jurídicos * Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi­
nanças e Desenvolvimento Econômico
MÔN1CA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja­
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÀO, Secretário do Governo 

Municipal
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Anexo I a que se refere o artigo 4’ da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana

5 de 10

SITUAÇÃO ATUAL

N* OE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro­
politano

QPG-1 PP-III Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi­
do o certificado de con­
clusão de Ensino Médio.

SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL

Guarda Civil Metro­
politano - 3a Classe

QGC-1 pp-lll Mediante concurso pú­
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi­
dade remunerada

Guarda Civil Metro­
politano - 2a Classe

QGC-2 PP-III Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-

6.559 2.811 9.370 lltano - 3a Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe­
cífico de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda­
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei.
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SITUAÇÃO NOVA

6 de 10

SITUAÇÃO ATUAL

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO N® DE CARGOS

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

1.750 750 2.500

332 142 474 Guarda Civil Metro­
politano - Classe 
Especial

QPG-2 PP-III Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli­
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es­
pecífica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) ho­
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli­
tana.

1.470 630 2100

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

Guarda Civil Metro- 
politano-1a Classe

Guarda Civil Metro­
politano - Classe 
Distinta

REF. PARTE

TABELA

QGC-3 PP-III

QGC-4 PP-III

FORMA DE PROVIMENTO

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 2a 
Classe, com no minimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 1a 
Classe, com no mínimo
3 (três) anos no cargo 
e curso específico de
capacitação para 
Classe Distinta, de no
mínimo 300 (trezen­
tas) horas realizadcçpu 
referendado pelo

p 
<0 
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SITUAÇAO NOVA
FORMA DE PROVIMENTO_______ M° DE CARGOS 

HOMEM MULHER TOTAL

224 96

denominação do
SITUAÇAO ATUAL

CARGO

320 Guarda Civil Metro­
politano - Classe 
Distinta

REF. PARTE 
TABELA

QPG-3 PP-III

FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS
HOMEM MULHER TOTAL

DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE 
TABELA

7 de 10

136 58 194 2o Inspetor QPG-4 PP-II

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli­
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (olto- 
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana.

a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta­
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mínimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta.

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos.

525 225 750 Inspetor QGC-5 PP-III

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei.

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas- 
se Distinta, com no míni­
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es­
pecifico de capacitação 
para Inspetor, de no mí­
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea­
lizado ou referendado

.=!CL
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇAO NOVA

8 de 10

N» DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

REF. PARTE
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL TABELA

70 30 100 1o Inspetor QPG-5 pp-ll Mediante concurso de 
acesso de provas e titu­
los, dentre titulares de 
cargos de 2? Inspetor.

QGC-6

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

HOMEM MULHER TOTAL

140 60 200 Inspetor Regional

REF. PARTE

TABELA

PP-III

FORMA DE PROVIMENTO

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des­
ta lei.

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
titulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por­
tadores de diploma de 
nível superior,,, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita­
ção para Inspetor Regio­
nal, de no minimo 150 
(cento e cinquenta) ho­
ras, realizado ou refe­
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran­
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14 a 16 desta lei.

M
at

ér
ia

 P
L 

38
2/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

07
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 21:15:21.

 fls. 85



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

FORMA DE PROVIMENTO

9 de 10

N° DE CARGOS
HOMEM

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

REF. PARTE
TABELA

FORMA DE PROVIMENTO
HOMEM MULHER TOTAL MULHER TOTAL

Inspetor de 
Agrupamento

Inspetor Superin­
tendente

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

PARTE 
TABELA

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nfvel superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei.

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta­
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
específico de capacita­
ção para Inspetor Supe­
rintendente, de no míni­
mo 100 (cem) horas; rea­
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a -16 des© 2 
ta lei. **
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Folha n° ___do proc.
N° 0-1 de 20<9&>

. O fun ' ' r~~

Anexo II a que se refere o artigo 5° da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 200$ ira
Quadro da Guarda Civil Metropolitana Técnico AdnVtfsflativo-RF 10.940

REF./ 
GRAUS A B C D E

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63

10 de 10
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Página 1 de 1
Folha n°_2L5_____ —do proc.
N° /)_! ~O 3 5^ <i&,2(£>y2 
O funcionário , /

-"yT /l<2- jAJ .'x r> I f ]/ l 
Maris Jpsj

Técnico Admlpist/abvO-RF-tO794Ü
ívelra

Base de dados : legis

Pesquisa: 13866
Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante.

Projeto: 
Autor(es):

Proieto de Lei N° 296/2004 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy

Notas complem.: - Decreto n° 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a demanda 
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve por objeto os arts. 1°, inciso IX e 2o ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1° desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2.

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1° e 12 e acrescenta o art. 6°-A a esta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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Folha n° 'Z'H do proc.
N° 0^.-0 ^'9da 20<96

Márfa 
Técnico Ad

Ofun

íosê/jleülWelra 
li/i^t/atívo-RF 10.940

LEI N° 13.866, DE Io DE JULHO DE 2004
(Projeto de Lei n° 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de Io de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. Io A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos;
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar;
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais;
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas;
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades;
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas;
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal;
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal.
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES
Art. 2o Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação.
Art. 3o A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura:
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins;
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises.
Art. 4o A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos;
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal;
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade.
Art. 5o A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade.
Art. 6o A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores;
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade.
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE
Art. 7o Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente.
Art. 8o Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente.
Art. 9o Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades:
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência;
II - apreensão de mercadorias.
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé.
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo.
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada.
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente.
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ Io. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis.
§ 2o. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis.
§ 3o. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará- 
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis.
§ 4o. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde.
§ 5o. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n° 13.468, de 6 de dezembro de 2002.
§ 6o. O laudo deverá indicar:
I - o estado de conservação das mercadorias;
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança;
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.
§ 7o. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6o deste artigo.
§ 8o. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de

M
at

ér
ia

 P
L 

38
2/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

07
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 21:15:21.

 fls. 91



*'°^a fr' d" Pfoc.
Ne - z> tS2-z 2ü0(b 
Q funcionário

Técnico Adijnlp^^ativo-RF 10.940

1991, alterada pelas Leis n° 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e n° 13.468, de 2002, e do Decreto n° 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas.
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em Io de julho de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de julho de 2002, n° 13.866, de Io de julho 
de 2004, e n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. Io. Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU.

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 2o. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial:
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas;
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil;
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo;
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras;
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos;
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana;
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Seção I
Da Estrutura Básica

M
at

ér
ia

 P
L 

38
2/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

07
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 21:15:21.

 fls. 93



Maflarjyséyááowyra
Técnico Adrnlpi^frhtjvo-RF 10.940

Ira

Art. 3o. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a seguinte 
estrutura básica:
I - Gabinete do Secretário;
II - Departamento de Urbanismo - DEURB;
III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO;
IV - Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO;
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF;
VI - Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU;
VII - Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.
Parágrafo único. Vincula-se à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano o 
Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB.

Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
Subseção I
Do Gabinete do Secretário

Art. 4o. Integram o Gabinete do Secretário:
I - Chefia de Gabinete;
II - Assessoria Jurídica;
III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;
IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano;
V - Assessoria Técnica de Operação Urbana.

Subseção II
Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 5o. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura:
I - Supervisão de Recursos Humanos;
II - Supervisão de Finanças;
III - Supervisão de Administração;
IV - Supervisão de Informática;
V - Centro de Documentação.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES
Seção I
Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário
Subseção I
Da Chefia de Gabinete

Art. 6o. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao 
Secretário Adjunto;
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal;
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria;
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria.

Subseção II
Da Assessoria Jurídica

Art. 7o. A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições:
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da 
Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao Secretário;
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II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam cometidos pelo 
Secretário;
III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em consultas formuladas 
pelos órgãos da Secretaria e da Administração;
IV - atender a pedidos de informação do Ministério Público, do Tribunal de Contas 
do Município e da Câmara Municipal;
V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Município de São 
Paulo em juízo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante os 
órgãos da Secretaria;
VI - prestar suporte jurídico às demais áreas da Secretaria.

Subseção III
Da Assessoria Técnica de Planejamento Urbano

Art. 8o. A Assessoria Técnica de Planejamento Urbano tem as seguintes atribuições:
I - assessorar na formulação de políticas e diretrizes de planejamento urbano do 
Município;
II - acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas definidas pela 
Administração Pública Municipal.

Subseção IV
Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano

Art. 9o. A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem as seguintes 
atribuições:
I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil;
II - estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, visando à 
articulação das políticas públicas;
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta, quando relacionados ao desenvolvimento 
urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo, 
incluindo as áreas de transportes, infra-estrutura urbana, obras e meio ambiente;
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras;
V - desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, fazendo uso 
dos instrumentos de política urbana.

Subseção V
Da Assessoria Técnica de Operação Urbana

Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação Urbana tem as seguintes atribuições:
I - participar da formulação e implementação de políticas urbanas no âmbito do 
Município e região metropolitana;
II - desenvolver estudos e projetos para a implementação de projetos estratégicos, 
projetos urbanos regionais, operações urbanas e afins, de acordo com o Plano 
Diretor Estratégico do Município;
III - monitorar e acompanhar a implantação das operações urbanas aprovadas, nos 
seus aspectos urbanísticos;
IV - participar da concepção e elaboração dos Sistemas Viários e de Transportes 
Públicos, bem como dos sistemas estruturadores e transformadores do espaço 
físico da Cidade.
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Seção II
Das Unidades Específicas
Subseção I
Do Departamento de Urbanismo

Art. 11. O Departamento de Urbanismo - DEURB tem as seguintes atribuições:
I - formular políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento urbano e ambiental 
do Município;
II - coordenar o processo de revisão e de gestão participativa do Plano Diretor 
Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e dos Planos de 
Bairros, juntamente com a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras;
III - propor programas e projetos para a implementação das diretrizes do Plano 
Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;
IV - desenvolver e avaliar novos instrumentos de política urbana, bem como 
elaborar as propostas de alteração do Plano Diretor Estratégico e dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a serem submetidas ao Conselho 
Municipal de Política Urbana;
V - propor normas e procedimentos com vistas a regulamentar o Plano Diretor 
Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas de Intervenção Urbana;
VI - compatibilizar com o Orçamento Plurianual e Orçamento Programa as metas e 
ações estratégicas necessárias à implementação dos elementos estruturadores e 
integradores definidos no Plano Diretor Estratégico e nos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras;
VII - subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das normas 
referentes à legislação de uso e ocupação do solo e decorrentes do Plano Diretor 
Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;
VIII - compatibilizar e articular as políticas setoriais com as diretrizes e metas do 
Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 
especialmente no que se refere a habitação, transporte, verde e meio ambiente e 
infra-estrutura.

Subseção II
Do Departamento do Uso do Solo

Art. 12. O Departamento do Uso do Solo - DEUSO tem as seguintes atribuições:
I - elaborar e propor normas referentes à legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras;
II - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística, bem como relatar os expedientes da referida Câmara;
III - coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao uso e ocupação de 
áreas públicas, fomentando sua adequada destinação;
IV - expedir as diretrizes urbanísticas para instalações, equipamentos e edificações 
situadas acima do nível do solo, de infra-estrutura e serviços urbanos do Município;
V - acolher, analisar, informar e relatar as propostas anteriormente aprovadas pela 
Lei n° 11.732, de 14 de março de 1995, bem como as propostas protocoladas até a 
data da vigência do Decreto n° 45.213, de 27 de agosto de 2004, relativas à Lei n° 
13.769, de 26 de janeiro de 2004, referente à Operação Urbana Faria Lima;
VI - revisar as Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs e sua interface com os 
demais órgãos de preservação da Administração Pública Municipal, Estadual e 
Federal;
VII - controlar e emitir a certidão de declaração de potencial construtivo referente 
às Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs, bem como a certidão de transferência 
de potencial construtivo de imóveis situados na Operação Urbana Centro;
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VIII - expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas de Preservação 
Cultural - ZEPECs, juntamente com a Secretaria Municipal de Cultura, nos termos 
do art. 125 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004;
IX - monitorar os estoques de potencial construtivo adicional, mediante outorga 
onerosa, reavaliando-os periodicamente;
X - consistir e complementar os dados relativos ao cadastro de zoneamento, 
incluindo o gerenciamento do histórico de cada contribuinte;
XI - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs.

Subseção III
Do Departamento de Estatística e Produção de Informação

Art. 13. O Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO tem as 
seguintes atribuições:
I - elaborar estudos e diagnósticos socioeconômicos para subsidiar as ações da 
Secretaria e da Administração Pública Municipal;
II - produzir indicadores socioeconômicos e urbanos relativos às condições de vida 
da população e ao espaço urbano, como subsídio às políticas e ações do Poder 
Público Municipal;
III - subsidiar a implementação e a atualização do Sistema Municipal de 
Informações, em especial nos temas relativos ao espaço urbano;
IV - manter base de dados econômicos, sociais e urbanos do Município, voltada às 
atividades de gestão e planejamento urbanos;
V - manter base de dados sobre equipamentos e serviços prestados pelo Poder 
Público Municipal, subsidiando o sistema de informações ao cidadão;
VI - manter acervo cartográfico e urbanístico relativo à memória do planejamento 
urbano, especialmente no que se refere ao Município de São Paulo;
VII - manter acervo atualizado de documentação técnica nas áreas de 
planejamento urbano e afins para subsidiar atividades da Secretaria e demais 
órgãos municipais;
VIII - disponibilizar os dados, informações e estudos gerados no âmbito do 
Departamento às unidades da Secretaria e aos demais órgãos públicos;
IX - coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema de 
georreferenciamento da base cartográfica do Município de São Paulo.

Subseção IV
Da Coordenadoria de Administração e Finanças

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições:
I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os contratos, 
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os equipamentos 
de informática;
II - adquirir bens e serviços;
III - administrar os bens patrimoniais móveis;
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de 
zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial.
Parágrafo único. As atribuições referidas no "caput" serão exercidas pelas unidades 
previstas nos incisos I a V do art. 5o desta lei, de acordo com as respectivas áreas 
de atuação, conforme detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS
Seção I
Do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

Art. 15. Ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das

M
at

ér
ia

 P
L 

38
2/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

07
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 21:15:21.

 fls. 97



- olha n° do proc.
da 20 06

O fun

e Owelra 
pivo-RF 10.940

unidades que integram a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito.

Seção II
Do Secretário Adjunto

Art. 16. Ao Secretário Adjunto compete:
I - representar o Secretário perante autoridades e órgãos;
II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da Pasta ao Secretário 
Municipal de Desenvolvimento Urbano;
III - assistir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano na supervisão e 
coordenação das atividades da Secretaria;
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário.

Seção III
Do Chefe de Gabinete

Art. 17. Ao Chefe de Gabinete compete:
I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desempenho de suas funções;
II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência expedidos no 
âmbito das unidades da Secretaria;
III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário.

Seção IV
Dos demais Dirigentes

Art. 18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem 
cometidas, em suas respectivas áreas de competência.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do Planejamento para a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano:
I - o Conselho Municipal de Política Urbana;
II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano;
III - a Assessoria Técnica de Operação Urbana;
IV - o Departamento de Urbanismo - DEURB;
V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora renomeado para 
Departamento do Uso do Solo - DEUSO;
VI - o Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO;
VII - o Centro de Documentação;
VIII - a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU.
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as estruturas 
organizacionais das unidades são transferidas para a Secretaria ora criada com 
suas unidades, cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os 
cargos de provimento em comissão constantes do Anexo I desta lei, onde se 
discriminam as denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades, 
partes e tabelas e formas de provimento.
Art. 21. Ficam transferidos:
I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se refere o 
Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005, para a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes da
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coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias, 
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova";
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos 
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III, 
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna 
"Situação Nova".

TÍTULO II
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

Art. 22. 0 inciso VI do art. 2o da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2o..............................................................
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento;
........................................................................... " (NR)
Art. 23. Os arts. Io e 12 da Lei n° 13.866, de Io de julho de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1°..............................................................
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana, 
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos;

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de 
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em 
situação de emergência;

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando 
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar 
de segurança a que se refere a Lei n° 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como 
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano 
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de 
Transportes;
XIII - (VETADO) "(NR)
"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis 
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6°-A." (NR)
Art. 24. A Lei n° 13.866, de Io de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art. 
6°-A, com a seguinte redação:
"Art. 6°-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. Io, 4o e 5o 
desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as 
metas e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR)
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo 
Único, Tabela "A", da Lei n° 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido 
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de 
Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei n° 11.511, de 1994, fixada sua lotação 
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a 
que se refere o art. 28 desta lei;
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas.
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DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (três) 
cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em 
Comissão - Grupo V, da Lei n° 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do 
Prefeito.
Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no "caput" terão o 
mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeito fixar 
as incumbências de seus titulares de acordo com as necessidades da 
Administração.
Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações orçamentárias:
I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como base as 
dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal de Planejamento;
II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base as dotações do 
orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal.
Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o Executivo, 
mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Art. 29. Os §§ Io e 3o do art. 12 da Lei n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 12..............................................................
§ Io. A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de 
Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos.

§ 3o. O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pelo 
Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos. 
..........................................................................." (NR)
Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos 
IV, V e XI do art. 2o; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3o; e os 
arts. 13, 16, 19 e 25, todos da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2009, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título: LEI N° 13.661 11/11/2003 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou 

parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condiçoes que especifica.

Projeto: Projeto de Lei N° 7/2003 (ver documentor
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
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Folha n" á? do proc.
N° <9.1-0^^^ de 20Oj£
O funcionado

Marlff J</sá4U OlivSlrà
Técnico A.drnÍ£jZíry’ Ívo-RF 10.940

LEI No 13.661, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 07/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo)

Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), cabendo à Prefeitura 
o pagamento do respectivo prêmio.
Art. 2o - O pagamento do seguro será devido ao integrante da Guarda Civil 
Metropolitana ou a seus beneficiários apenas e tão-só quando o sinistro ocorrer em 
serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem como durante o trajeto 
residência-trabalho e vice-versa.
Parágrafo único - A circunstância referida no "caput" deverá ser considerada para fins 
de fixação do valor do prêmio sob o encargo da Prefeitura.
Art. 3o - O integrante da Guarda Civil Metropolitana ou seus beneficiários também 
farão jus, excepcionalmente, ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do 
horário de serviço, ao participar de atos vinculados à sua atividade profissional. 
Parágrafo único - Não se incluem no "caput" deste artigo outras ocorrências havidas 
em eventual trabalho extra Instituição.
Art. 4o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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oina n* S 8 do proc.

de 2QO&2. 
O funciofiá^Jg . /

M^^JXâ/Olwefra 

úh/rít/vo-QF 10.940TA.

1

PROJETO DE LEI 01-0317/2007 do Vereador Cláudio Prado(PDT)
Dispõe sobre o fornecimento de "protetor, solar" aos Agentes Públicos que 

especifica e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: , .
Art. Io - A Administração pública deverá fornecer',1 grátujta mente, de modo 

permanente e ininterrupto, protetor solar aos agentes públicos que ficam expostos ao 
sol durante a jornada de trabalho, e que exercem sua atuação laborai nas áreas de 

• ■ prestação de serviços públicos: . .,
I - Servidores e/ou empregados executores dos serviços de limpeza pública; >
II - Servidores e/ou empregados da Companhiâde Engenharia de TráfefOsr CÊT; ,
III - Agentes de Saúde.
Art. 2o - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta' 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas.se necessário. ’ "' . -
Art. 3o - Esta lei será regulamentada pelo Poder.Executivo ãõ que couber; ----
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data, de sua publicação, revogadas as " 

disposições em contrário. i -
Sala das Sessões, Às Comissões competentes'-"''

'■'u .’ /í' '

- •.pl03.17-2007.doc"' ’ - ’
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Çsgp.33, para ARQUIVAMENTO nos
’ 275 do Regimento Interno. I

>; termos do z . |

Ap^ ftF 11W0

G4^

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em _______ j
Arquivado iwvamente em f / x/Ol| f-^ !
Com a ô folhas. ' r f í

L”:.-.::... : isfc.:;:..___ zzzzJ
DANIELA PEREIRA DE SOUSA

Consultor Téc. Legist. (Blblio)
CRB 8/7174 - RF 11.428

Segtie(í
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| Fc4ha n9

Bsi

RDS

40/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL ' 25/1997
PL ' s'" 37/1997
PR 43/1997
PR S’" 48/1997
PL S 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997 /■'

PL 665/1997 s

PL 753/1997 X

PL 786/1997 f.s

PL 973/1997 s

PR 14/1998
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998 f

PL 392/1998
PL 398/1998 S'

PL s' 55/1999 s

PL X 72/1999 s'

PL 420/1999
PL 590/1999 s

PL s 42/2000 s

PL s 79/2000 s'

PL 171/2000 f

PL s 181/2000 s
PL 307/2000 S'\
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001<
PL 342/2001 s

PL 650/2001
PL 27/2002
PL / 28/2002 s

PDL 68/2002 s

PL 266/2002 X

PL 317/2002
PL 513/2002
PL 608/2002 X

PL 630/2002 /

PL 704/2002 s'

PL 744/2002
PR 4/2003

14
:4

3 9
2/
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7 0
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 15/2003 y
PL 311/2003 Z
PL 329/2003 x,
PL 342/2003 X^.
PL 351/2003 <
PL 423/2003 x
PL 669/2003 /
PL 822/2003 S
PL 823/2003 X'
PL 824/2003 X
PL 59/2004 s
PL X"" 90/2004 '''
PL S' 166/2004 X

PL 554/2004 X
PL 111/2005 X
PL S 118/2005 Z>
PL 277/2005 z
PL 298/2005
PL 474/2005 <
PL 565/2005 z
PL 699/2005 X,
PL 731/2005 z
PL 732/2005 X
PL 733/2005 '
PL 785/2005 z
PL 799/2005
PLO 4/2006 </
PLO 6/2006 z
PR 9/2006 -X
PR 17/2006 X
PR 21/2006 X

PR 25/2006 X,
PL S 167/2006 •"
PL 209/2006
PL 210/2006 X
PL 229/2006
PL 244/2006
PL 251/2006 X',
PL 381/2006 Z

'PL / ( 382/2006 7"^.
PL 401/2006 x
PL 429/2006 X
PL 434/2006 '*X
PL 477/2006 r ,
PL 491/2006 z
PL 615/2006 X
PL 616/2006 ..
PL 631/2006 ~
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008 y' ,
PL 366/2008 /y
PR 3/2009 X y
PL 641/2009
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 6/2010 //
PLO 7/2010 7

PL 7" 50/2010 X
PL X' 162/2010 7

PL 547/2010 7
PR 18/2013 7
PL 284/2013 7y
PL 300/2013 "
PL 371/2013 7

PL 467/2013 7

PL 614/2013 ,
PL 626/2013 7

PL 627/2013
PL 628/2013 7 .

PL 679/2013 7

PL 680/2013 X
PL 696/2013 x
PL 754/2013
PL 759/2013
PL 777/2013 7 y
PL 797/2013 /
PL 798/2013 Z x
PL 802/2013 X,
PL 821/2013 7

PL 868/2013 7y

PL X 896/2013 ■</
PL z 10/2014
PL 7 52/2014 7,

PL 61/2014 X

PL 92/2014 7 7

PL xniisnA s

PL X 125/2014
PL S 149/2014 Z>
PL 294/2014 x X
PL 299/2014 7/

PL 335/2014 7

PL 525/2014 7

PL 540/2014 O
PL / 4/2015 .
PL 7 6/2015 X'

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.

Jòsé^Pohce Neto 

Líder do PSD
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° de 2O.D..(Ó.

À SGP.33

Sr. Supervisor, ;

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

40 / 05 /

UBIRAJARA DE FARÍAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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